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prestação de serviço - Lei n° 14.133/2021.

Exma. Sra. Procuradora-Geral do Estado,

Sr. Procurador-Geral Adjunto do Estado do Consultivo,

Por meio do DESPACHO PGE/MS/CJUR-SEL/N° 009/2023, de 10 de maio de

2023, foi promovida a abertura de processo administrativo com o objetivo de elaborar minuta-

padrão de Edital, Termo de Referência e Contrato para a prestação de serviço regido pela Lei

Federal 14.133/2021, em atenção ao disposto no art. 2° do Decreto estadual n. 15.404, de 25 de

março de 2020.

De início, cumpre esclarecer que os instrumentos padronizados foram

desenvolvidos à luz dos atos normativos estaduais que regulamentam a Lei Federal n°

14.133/2021, em especial o Decreto n° 16.118/2023, e são fruto de uma série de debates e

reuniões promovidas pelos Procuradores do Estado lotados na CJUR-SEL e os agentes públicos

da Secretaria Executiva de Licitação, bem como pela prática administrativa.

Também é importante citar que no processo de desenvolvimento foi utilizada como

suporte as minutas padrão de Edital, Termo de Referência e Contrato para aquisição de bens de

uso comum publicada pela Resolução PGE/MS/n° 411, de 23 de maio de 2023.

Sendo o que tinha a expor, aproveito o ensejo para renovar votos de elevada estima

e consideração, colocando-me à disposição para eventuais esclarecimentos.

Campo Grande/MS, 06 de dezembro de 2023. /

Fmilly Sales de Oliveira
0 '''nHécnicadoGabinete/PGE André Lopes Carvalho

Procurador do Estado
Chefe da aUR - SEL

Schiller

ProcuradoraMo Estaído - CJUR/SEL

Av. Des, José Nunes da Cunha, Bloco IV, Parque dos Poderes, Campo Grande/MS, CEP 79.031-310
(67) 3318-2661www.pge.ms.gov.br 1pagina
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ESCLARECIMENTOS INICIAIS SOBRE A MINUTA PADRÃO DE

EDITAL NA MODALIDADE PREGÃO, TERMO DE REFERÊNCIA E
CONTRATO PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS SEM

DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

As minutas padrão a seguir não se aplicam aos casos de contrataçãode
obras e serviços de engenharia, bem como serviços com dedicação
exclusiva de mão de obra.

As minutas padrão a seguir possuem textos em vermelho e realces de

texto em amarelo. Nesses itens, deve o órgão ou entidade licitante ficar

atenta para a necessidade de preenchimento, supressão ou adequação,
de acordo com o objeto da licitação e critério de oportunidade e

conveniência da Administração.

Os textos sem destaque são de observância obrigatória.

Há inúmeras notas explicativas no decorrer do texto que têm o objetivo
de facilitar o entendimento e nortear os responsáveis pela elaboração do
documento, devendo ser retiradas do texto final.

Também foram incluídas caixas de orientações práticas com o intuito de

facilitar a compreensão de cada um de seus elementos e auxiliar o(s)
elaborador(es) deste documento.

Caso seja necessária a realização de modificação em texto de

observância obrigatória ou acréscimo de cláusulas ao edital, e havendo

necessidade de consulta ao órgão jurídico acerca dessas alterações, elas
devem ser destacadas no texto e informada a alteração, juntamente com
a sua justificativa e o apontamento da dúvida jurídica pertinente a cada
uma delas.

Sugestões de alteração da minuta padrão poderão ser encaminhadas ao

e-mail: asstecgab@pge.ms.gov.br.

Versão Data

1.0 LA
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PREGÃO ELETRÔNICO

N 120 - (SIGLA)

ÓRGÃO/ENTIDADE DEMANDANTE:

(...), por meio da Coordenadoria de Licitação da SAD/MS

ABERTURA DA SESSÃO

720..., ÀS horas (horário local)

ENDEREÇO ELETRÔNICO:

www.compras.ms.qov.br

OBJETO:

(....)

VALOR ESTIMADO:

R$: 00.000,00

OU

Conforme ANEXO X

OU

Sigiloso

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

Menor Preço
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OU

Maior Desconto

MODO DE DISPUTA:

Aberto

OU

Aberto e Fechado

AMOSTRA/PROVA DE CONCEITO:

Não será exigida amostra/prova de conceito

OU

Será exigida amostra/prova de conceito.

ME/EPP/EQUIPARADAS:

a) Para os lotes/itens (Cota PRINCIPAU:

b) Para os lotes/itens ■■■■

empresas enquadradas como ME /EPP/EQUIPARADAS;

C) Para os lotes/itens ....

empresas enquadradas como ME /EPP/EQUIPARADAS;

(Cota Reservada): Somente as!.V i

(Item/Lote exclusivo): Somente as■1 1 ■

OU

Não existem lotes/itens reservados e/ou exclusivos para as empresas

enquadradas como ME /EPP/EQUIPARADAS

PROGRAMA DE INTEGRIDADE:

Não será exigida a implantação de programa de integridade

OU

Será exigida a implantação de programa de integridade, conforme

subitem (...)
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EQUIPE DE PREGÃO RESPONSÁVEL:

- Nome do(a) pregoeiro(a): (...)

- E-mail: (...)

- Telefones: (...)

- Endereço; Av. Desembargador José Nunes da Cunha, Jardim

Veraneio, Parque dos Poderes, Bloco 01 - SAD/MS, Pavimento Superior,

CEP; 79031-310, nesta Capital.

LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA:

- Lei Federal n. 14.133/2021;

- Lei Complementar Federal n. 123/2006;

- Lei Complementar Estadual n. 303/2022;

- Decreto Estadual n. 16.118/2023;

- Decreto Estadual n. 15.775/2021;

- Decreto Estadual n. 15.941/2022;

- Decreto Estadual n. 16.123/2023.
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PREGÃO ELETRÔNICO N 120 - (sigla do órgão ou

entidade)

1 - DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração

Pública, objetivando a contratação de

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos;

conforme condições, quantidades e

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto do item, observadas

as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto.

OU

1.2. A licitação será realizada em único item.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item/maior desconto, observadas

as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto.

OU

1.2. A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante

no Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu

interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto global do grupo,

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do

objeto.

OU

1.2. A licitação será realizada em lote único, formados por

no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o

compõem.

itens, conforme tabela constante

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto global do lote,

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do

objeto

Orientações práticas:

O critério de julgamento deverá estar em consonância com o estabelecido no Termo de

Referência (TR).

1.4. O valor previamente estimado da contratação é de:

estimado da contratação da presente licitação está indicado no Anexo

OU O valor previamente

OU
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1.4. O valor previamente estimado da contratação da presente licitação será sigiloso, somente

tornando-se público imediatamente após o encerramento da análise da conformidade das

propostas e dos lances de que trata o subitem 6.19 deste Edital.

1.4.1. Na hipótese em que proposta do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar

esteja acima do valor estimado da contratação, o valor sigiloso será tornado público na

negociação de que trata o subitem 6.17, observado o regramento previsto naquele dispositivo.

Orientações práticas:

Sigilo do valor previamente estimado: O sigilo ou não do valor previamente estimado da

contratação está disciplinado no art. 15 do Decreto n. 16.118/2023 e no art. 24 da n° 14.133/2021.

Primeiramente, cumpre destacar que a escolha pelo caráter sigiloso deve ser fundamentada no

processo de contratação, notadamente no Estudo Técnico Preliminar, conforme determina o

inciso VI do §r do art. 18 c/c o caput do art. 24, ambos da Lei n° 14.133/2021.

Outra importante consideração é que a opção pelo sigilo do valor estimado não poderá prejudicar

a divulgação no instrumento convocatório do detalhamento dos quantitativos e das demais

informações necessárias para a elaboração das propostas.

Vale ainda destacar que a adoção do sigilo não é possivel na hipótese de licitação em que for

adotado o critério de julgamento por maior desconto, caso em que necessariamente o valor

previamente estimado da contratação deverá ser público (parágrafo único do art. 24 da Lei n®

14.133/2021).

Nota Explicativa: Adequar e/ou alterar as sugestões de redação abaixo de como se dará a

participação de ME/EPP/EQUIPARADAS, principalmente se o certame possuir cota reservada

de 25% ou item exclusivo.

E - DAS COTAS A ME/EPP/EQUIPARADAS

USAR NA HIPÓTESE DE: ITENS/LOTES EXCLUSIVOS, ITENS/LOTES COM COTA

PRINCIPAL E COTA RESERVADA.

2.1. A presente licitação constitui-se da seguinte forma:

(COTA PRINCIPAL): os interessados que atendam aosa) Para os lotes/itens ...

requisitos do edital.

b) Para os lotes/itens (COTA RESERVADA): Somente as empresas enquadradas

como Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP e equiparadas.

b.1) Na hipótese de item{ns)/lote(s) desertos ou fracassados para a cota reservada nos moldes

acima descritos, será oportunizada a adjudicação ao vencedor da cota principal ou, diante da

sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da

cota principal.

(ITEM/LOTE EXCLUSIVO): Somente as empresasc) Para os lotes/itens ...

enquadradas como Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP e equiparadas, nos

termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006, sem prejuizo de sua participação

na cota principal. (SE NÃO HOUVER ITEM/LOTE EXCLUSIVO EXCLUIR ESTE ITEM)

*■]
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Nota explicativa: excluir da alínea “c” acima o texto “sem prejuízo de sua participação na cota
principal” quando o edital for somente item/lote exclusivo.

C.1) Na hipóteses de não haver vencedor para o(s) item(ns)/lote(s) exclusivo(s) nos moldes

acima descritos, este será (âo) declarado (s) fracassado (s) e/ou deserto (s), podendo ser

repetida a licitação sem exclusividade, aplicando as regras estabelecidas neste edital.

2.2. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às Microempresa - ME,

Empresa de Pequeno Porte - EPP e equiparadas que, no ano-calendário de realização da

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como

empresa de pequeno porte, observado o disposto nos §§ 2“ e 3° do art. 4° da Lei n° 14.133, de
2021.

2.3. Para os fins do disposto no subitem 2.1 e 2.2 deste Edital, considera-se como “equiparadas”

0 agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e o microempreendedor individual - MEI,
conforme determinam o art. 3°-A e art. 18-E da Lei Complementar n“ 123, de 2006, bem como

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n.° 11.488, de 2007.

OU

E - DA LICITAÇAO EXCLUSIVA A ME/EPP/EQUIPARADAS

USAR NA HIPÓTESE DE: ITENS/LOTES EXCLUSIVOS.

Poderão participar deste Pregão exclusivamente as Microempresas - ME, Empresas

de Pequeno Porte - EPP e equiparadas, que atenderem as exigências deste Edital e seus
Anexos.

2.1.

2.1.1. Na hipótese de não haver vencedor para o item(ns)/lote(s) exclusivo (s) nos moldes acima

descritos, este será (ão) declarado (s) fracassado (s) e/ou deserto (s), podendo ser repetida a

licitação sem item(ns)/lote(s) exclusivo (s), aplicando as regras já estabelecidas neste Edital.

2.2. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às Microempresa - ME,

Empresa de Pequeno Porte - EPP e equiparadas que, no ano-calendário de realização da

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como

empresa de pequeno porte, observado o disposto nos §§ 2° e 3° do art. 4° da Lei n“ 14.133, de
2021.

2.3. Para os fins do disposto no subitem 2.1 e 2.2 deste Edital, considera-se como “equiparada”

0 agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e o microempreendedor individual - MEI,
conforme determinam o art. 3“-A e art. 18-E da Lei Complementar n° 123, de 2006, bem como

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n.° 11.488, de 2007.

OU

E - DA AMPLA CONCORRÊNCIA

USAR NA HIPÓTESE DE: ITENS/LOTES DE AMPLA CONCORRÊNCIA,
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2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam aos requisitos do Edital.

3 - DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇAO

3.1. DO CREDENCIAMENTO NO CCF/MS:

3.1.1. Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão se credenciar e

obter chave de identificação (login) e senha pessoal no Cadastro Central de Fornecedores do

Estado de Mato Grosso do Sul - CCF/MS.

3.1.2. O credenciamento de que trata o subitem 3.1.1 deverá ser realizado no Simulador E-

Fornecedor no site www.compras.ms.gov.br, no ícone “Área do Licitante” e “cadastre-se aqui”.

3.1.3. A chave de identificação (login) e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, processados pela Secretaria-Executiva de Licitações/SAD/MS, salvo quando

canceladas por solicitação do credenciado, do responsável legal da empresa ou por iniciativa do

CCF/MS, devidamente justificada.

3.1.4. Cada empresa credenciada poderá participar por meio de um único representante legal,

devidamente cadastrado junto ao CCF/MS.

3.1.4.1. Entende-se por representante legal da empresa credenciada aquele a quem o contrato

social/estatuto confere os poderes para representar a sociedade, inclusive no que se refere a

outorga de procurações.

3.1.4.2. É vedado a qualquer pessoa física ou jurídica se cadastrar, no mesmo certame, como

representante legal de mais de uma empresa credenciada, salvo nos casos de lotes/itens

distintos.

3.1.5. O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema eletrônico

implica a sua responsabilidade legai pelos atos praticados e presunção de capacidade para a

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

3.1.6. É de responsabilidade do credenciado e de seu representante manter as informações

fornecidas para os fins do disposto no subitem 3.1.2 deste Edital sempre atualizadas, devendo

proceder, imediatamente, á correção ou á alteração dos registros tão logo identifique incorreção

ou aqueles se tornem desatualizados.

3.1.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar a exclusão do licitante no

momento da habilitação.

3.2. DAS VEDAÇÕES:

3.2.1. Não poderá participar desta licitação:

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) pessoa física ou jurídica que atue em substituição a outra, com o intuito de burlar a efetividade

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
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observados os procedimentos administrativos para a apuração de infrações e para a aplicação

de sanções administrativas previstos no Decreto Estadual n° 16.189, de 17 de maio de 2023.

c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau;

d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

f) diretamente ou indiretamente, agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante,

bem como a empresa da qual seja sócio, dirigente ou responsável técnico, sendo que tal

proibição também se aplica aos seus parentes em linha reta, colateral ou afim, até o terceiro

grau, bem como àqueles que mantêm relacionamento afetivo público e notório com os servidores

e dirigentes de todos os órgãos e entidades promotores, participantes da licitação, bem como

contratantes;

g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

h) Pessoa física que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de

condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal n°

8.429/1992, ou pessoa jurídica que tenha como sócio majoritário aquele a quem foi dirigida

mencionada penalidade, durante o prazo que apontar a decisão condenatória;

i) Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto desta

licitação.

j) Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa, desde que não tenham observado o

disposto no subitem 3.4 deste Edital.

3.2.2. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos Bl, programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que

seja declarada inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021.

3.3. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO:

Orientações práticas:

Empresas reunidas em consórcio: De acordo com o do art. 15 da Lei Federal n° 14.133, de

2021, em regra, deve ser permitida a participação de empresas reunidas em consórcio.

Excecionalmente, desde que devidamente justificada no processo licitatório (na fase

preparatória), é possível vedar essa participação.
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Assim, é indispensável que a equipe de planejamento avalie, no caso concreto, se a participação

de empresas em consórcio implica ou não na ampliação da competitividade.

Por um lado, é possível que a participação de empresas em consórcio favoreça a dominação do

mercado, a partir de acordos entre os empresários, o que teria o condão de restringir a

competitividade. Por outro lado, o consórcio pode ser capaz de ampliar a competitividade,

principalmente nas hipóteses em que poucas empresas estejam aptas a preencher (sozinhas)

as condições exigidas para a licitação, seja em decorrência da complexidade do objeto e/ou das
circunstâncias de mercado.

Abaixo foram elaboradas duas formas de redação, em vermelho, que deverá ser escolhida a

depender da opção feita pela equipe de planejamento.

3.3.1. NÃO será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, conforme

justificativa técnica e econômica constante do procedimento administrativo;

OU

3.3.1. Será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, atendidas as

condições do art. 15 da Lei Federal n. ° 14.133, de 2021 e aquelas estabelecidas neste edital.

3.3.2. A empresa consorciada fica impedida de participar isoladamente desta licitação, assim

como de integrar mais de um consórcio.

3.3.3. Deverá ser entregue, junto com os documentos de habilitação:

a) comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito

pelos consorciados, que discriminará os poderes e encargos de cada consorciado e indicará a

etapa do objeto a que cada um ficará responsável, com o respectivo percentual de participação;

b) documento com indicação da empresa responsável pelo consórcio, a qual deverá atender às

condições de liderança, fixadas neste edital.

3.3.4. A empresa líder será a representante e responsável por todas as comunicações e

informações do Consórcio, e deverá subscrever a proposta de preços, em nome do consórcio.

3.3.5. Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos praticados em

consórcio, tanto na fase de licitação, quanto na de execução do contrato.

3.3.6. Qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em nome do consórcio, a garantia da

execução, quando exigida.

3.3.7. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição

e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item 3.3.3 “a”, que deverá

prever:

3.3.7.1. Compromissos e obrigações das consorciadas, dentre os quais o de que cada

consorciada responderá, individual e solidariamente, pelas exigências de ordens fiscais,

administrativas e contratuais pertinentes ao objeto da licitação;

3.3.7.2. Declaração expressa de responsabilidade solidária, ativa e passiva, das consorciadas

pelos atos praticados pelo consórcio, em relação à licitação e, posteriormente, ao eventual

Contrato, até o final de sua execução;



Mato Grosso do Sul

Procuradoria-Geral

do Estado

3.3.7.3. Compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição alterada

ou, sob qualquer forma, modificada, sem prévia e expressa anuência do órgão ou entidade

contratante, até a conclusão dos trabalhos ou fornecimento que vierem a ser contratados;

3.3.7.4. Compromisso de que o prazo de duração do consórcio deverá ser igual ou maior do que

0 prazo de vigência da contratação decorrentes desta licitação;

3.3.7.5. Compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se constituirá em

pessoa jurídica distinta da de seus membros, bem como não terá denominação própria ou

diferente das suas consorciadas;

3.3.7.6. Compromissos e a divisão do escopo no fornecimento para cada uma das consorciadas,

individualmente, em relação ao objeto da licitação, bem como o percentual de participação de

cada uma em relação ao fornecimento previsto.

3.3.8, A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou

entidade contratante e condicionada â comprovação de que a nova empresa do consórcio possui,

no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para

efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de

habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato.

3.3.9. O número máximo de empresas consorciadas será de (
constante do Termo de Referência.

), conforme justificativa técnica

Nota explicativa: De acordo com o §4° do art. 15 da Lei Federal n° 14.133/2021, “Desde que

haja justificativa técnica aprovada pela autoridade competente, o edital de licitação poderá

estabelecer limite máximo para o número de empresas consorciadas”. Assim, caso os estudos

provenientes da fase preparatória tenham evidenciado a necessidade de se estabelecer um

número máximo de empresas consorciadas, o subitem 3.3.9 deverá ser utilizado para esse

propósito.

Caso não exista limite máximo, o subitem 3.3.9 deverá ser excluído.

3.3.10. A habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos

de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-fina nceira, quando exigida, será
observado o somatório dos valores de cada consorciado.

3.3.10,1, Em relação á habilitação econômico-financeira, se o consórcio não for formado

integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte, haverá um acréscimo de

[inserir um percentual de 10% a 30%, salvo se houver justificativa nos autos para suprimir esse

acréscimo] para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

Nota explicativa: O §1“ e §2 do art. 15 da Lei Federal n° 14.133/2021 determinam que edital

DEVERÁ estabelecer para o consórcio um acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por

cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira. No

entanto, esse acréscimo poderá não ser exigido em duas situações: a) quando existir justificativa

pela equipe de planejamento (o que deve estar contida nos instrumentos de planejamento); b)

aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas.
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3.4. DA PARTICIPAÇÃO DE PROFISSIONAIS ORGANIZADOS SOB A FORMA DE

COOPERATIVA:

3.4.1. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação

quando:

I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na

legislação aplicável, em especial a Lei n° 5.764, de 16 de dezembro de 1971. a Lei n° 12.690, de

19 de julho de 2012, e a Lei Complementar n° 130, de 17 de abril de 2009:

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de

receitas e despesas entre os cooperados;

111 - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado,

vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;

IV - 0 objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei n° 12.690,

de 19 de julho de 2012. a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a

serem executados de forma complementar à sua atuação.

4 - DO ACESSO AO SISTEMA E A INCLUSÃO DAS PROPOSTAS

4.1. A participação no certame se dará por meio do sistema eletrônico denominado SGC -

Sistema Gestor de Compras no site vvvvw.compras.ms.gov.br, no ícone “Área do Licitante”,

mediante digitação de login e senha pessoal e intransferível do credenciado.

4.1.1. As informações e/ou dúvidas de como incluir propostas e participar do procedimento

licitatório podem ser sanadas pelo(s) telefone(s)

4.1.2. Para a inclusão das propostas, o representante credenciado, deverá aceitar

eletronicamente:

a) 0 “Termo de Credenciamento” possibilitando à Administração conhecer qual representante

está autorizado pela licitante a participar da presente licitação;

b) a “Declaração de Habilitação” informando que atende aos requisitos de habilitação exigidos

no presente pregão.

4.1.3. O licitante enquadrado como Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP ou

equiparada deverá se identificar em campo próprio do sistema eletrônico, e declarar que cumpre

os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos

§§ 1“ao 3° do art. 4°, da Lei n. ° 14.133, de 2021.

4.1.3.1. O licitante que não se identificar no campo próprio do sistema eletrônico como

Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP e equiparadas ficará impedido de

participar dos itens/lotes exclusivos e da cota reservada, se houver, e não poderá fazer uso do

empate ficto previsto na Lei Complementar n® 123, de 2006.

4.1.3.2. Para os fins do disposto no subitem 4.1.3 deste Edital, considera-se como “equiparada”

0 agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e o microempreendedor individual - MEI,

L.
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conforme determinam o art. 3°-A e art. 18-E da Lei Complementar n° 123, de 2006, bem como

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n.° 11.488, de 2007.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta e os

respectivos documentos solicitados para esta etapa procedimental (indicados no subitem 5.2

deste Edital) necessariamente antes da data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão Pública.

4.2.1. Os documentos relacionados à fase de habilitação (item 07) devem ser apresentados

apenas naquela etapa procedimental, conforme disposto no subitem 7.2 deste Edital.

4.2.2. As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os respectivos documentos

anteriormente inseridos no sistema, desde que antes da data e o horário estabelecidos para a

abertura da sessão pública.

4.2.3. Os documentos que compõem a proposta somente serão disponibilizados para avaliação

do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

4.3. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

4.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Secretaria-

Executiva de Licitações a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da

senha, ainda que por terceiros.

4.5. Caberá á licitante interessada acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o

processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.6. Caberá á licitante interessada comunicar imediatamente, por escrito, ao provedor do sistema

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha,

para imediato bloqueio de acesso.

i DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. As propostas de preços serão efetuadas via sistema eletrônico, devidamente preenchidos

os campos disponíveis conforme as regras abaixo:

a) valores unitários e total por lote/item, em moeda corrente nacional, cotados com apenas

duas casas decimais, expressos em algarismos; OU a) percentuais de desconto unitários e total

por lote/item, cotados com apenas duas casas decimais, expressos em algarismos;

Nota explicativa: de acordo com o critério de julgamento adotado no certame (menor preço ou

maior desconto), deve ser adaptada a alínea “a”, ou seja, valor unitário ou percentual de
desconto.

b) não deve conter cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas;
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c) deve incluir todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos

serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de PLANILHA DE CUSTOS E

FORMAÇÃO DE PREÇOS, conforme anexo

no sistema no campo “Anexar Documentos de Proposta":

deste Edital, que deverá ser anexado

Orientações práticas: Deverá ser fornecido em anexo um modelo de planilha de custos e

formação de preços a ser preenchido pelo licitante. Este modelo deve refletir a planilha utilizada

pela Administração na pesquisa de preços, cuja composição deve expressar todos os seus
custos unitários,

Quando se tratar de serviços que não possuem natureza continuada e o seu objeto não permitir

a elaboração de planilha, deve-se excluir a frase final "apurados mediante o preenchimento do

modeio de Planiiha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Editar.

d) devem informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a ( )

dias, contados da data limite para a sua apresentação. No caso de o prazo de validade ser

omitido na proposta, o pregoeiro considerará o prazo acima mencionado;

Orientações práticas: O prazo de validade das propostas será estabelecido de forma justificada

neste edital de acordo com as peculiaridades da licitação e do mercado próprio do objeto.

e) NÃO deve ser preenchido o campo MARCA/MODELO, salvo nas hipóteses em que a

prestação do serviço esteja associada ao fornecimento de bem, oportunidade em que este

campo pode ser preenchido;

e.1) Poderá ser desclassificado o licitante que preencher indevidamente o campo

MARCA/MODELO, nos termos do subitem 5.1.1 deste Edital, caso seja possível identificá-lo

antes do julgamento das propostas;

f) quando houver lotes com mais de um item, obrigatoriamente todos os itens do lote devem

ser cotados;

g) na hipótese de ser exigido o fornecimento de bens associado á prestação de serviço, deverá
ser incluído:

g.1) no campo “Anexar Documentos de Proposta”: documento que descreva o objeto,

observando as especificações do Termo de Referência, com a indicação da marca e/ou

modelo apenas bem ofertado;

g.2) na opção “Catálogo”: catálogos, encartes, folhetos técnicos ou “folders” dos materiais

ofertados, devendo conter as especificações mínimas do Termo de Referência e atender os

seguintes enunciados:

g.2.1) quando o documento anexado estiver em língua estrangeira, o mesmo deverá ser

traduzido para a língua portuguesa;

g.2.2) caso no documento anexado constem diversos modelos, o pregoeiro solicitará que o

licitante identifique/destaque qual a marca/modelo que estará concorrendo na licitação.

Orientações práticas: O subitem 5.1.g. somente deve ser mantido no caso de prestação de

serviço associada ao fornecimento de bem.
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5.1.1.0 licitante não poderá se identificar no preenchimento da proposta de que trata o subitem
5.1 deste Edital.

5.1.2. As especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.1.3. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

5.1.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.

5.1.5. Na hipótese de a empresa licitante encontrar-se sediada no Estado de Mato Grosso

do Sul, a proposta de preço deverá ser apresentada sem o valor do ICMS, conforme

estabelecido no Decreto Estadual n. 11.403, de 19 de setembro de 2003.

5.2. Dos documentos a serem anexados com a proposta

5.2.1. Deverá ser anexada via sistema eletrônico (anexos da proposta) os documentos abaixo

relacionados, podendo ser inserido lote a lote ou poderá selecionar a opção "marcar todos” para

inserir a documentação de todos os lotes com proposta:

I. Declaração firmada pelo licitante de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma do

§1“ do art. 63 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

II. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos
estabelecidos no subitem 3.4 deste Edital.

5.2.2. Também deverá ser anexada na proposta eletrônica catálogos, encartes, folhetos técnicos

ou “folders” dos materiais ofertados, devendo conter as especificações mínimas solicitadas no

e atender os seguintes enunciados:Anexo

I. quando o documento anexado estiver em língua estrangeira, o mesmo deverá ser traduzido

para a língua portuguesa;

II. caso no documento anexado constem diversos modelos, o pregoeiro solicitará que o licitante

identifique/destaque qual a marca/modelo que estará concorrendo na licitação.

Orientações práticas:

A depender da aquisição pretendida, é possível que a equipe de planejamento tenha definido no

Termo de Referência a necessidade de alguma exigência documental, relacionado ao objeto da

contratação. Cita-se, como exemplo, a necessidade de apresentação de catálogo, encartes,
folhetos técnicos ou "folders” dos materiais ofertados.

Assim, foi incluída uma sugestão de redação para esse caso exemplificativo, sem prejuízo de

eventual alteração e/ou inclusão para contemplar outras exigências contidas no termo de
referência.

5.3. Garantia da proposta
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Orientações práticas:

De acordo com o art. 58 da Lei Federal n° 14.133/2021 poderá ser exigida, no momento da

apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de

proposta.

Nos termos do parágrafo único do art. 20 do Decreto Estadual n° 16.118/2023, a opção dessa

exigência deverá estar previamente definida em decisão fundamentada na fase preparatória.

Assim, caso a equipe de planejamento tenha optado por fazê-la, deve-se utilizar a redação

proposta. Caso contrário, basta excluir a redação do subitem 5.3.

5.3.1. No momento da apresentação da proposta, caberá aos licitantes comprovarem o

recolhimento de quantia de R$ 00.000,000 {...), a título de garantia de proposta (art. 58 da Lei

Federal n° 14.133/2021).

Nota explicativa: De acordo com o §1° do art. 58 a garantia de proposta não poderá ser superior

a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação.

5.3.2. A garantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes modalidades, por opção do
licitante;

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai, mediante

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do

Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

II - seguro-garantia;

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar

no País pelo Banco Central do Brasil.

5.3.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.

5.3.4. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o

contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação.

6 - DA ABERTURA DA SESSÃO, DA APRESENTAÇAO DE PROPOSTAS E

LANCES, ENCERRAMENTO DA SESSÃO, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO
DA PROPOSTA

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. O Pregoeiro verificará a descrição do objeto ofertado, nos termos do subitem 5.1, alínea “c’

deste Edital, e desclassificará sumariamente:

a) as propostas cuja descrição do objeto não esteja em conformidade com os requisitos

estabelecidos no item 5;

b) as propostas cuja descrição do objeto identifique a licitante.
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6.2.1, Havendo dúvidas quanto às características do objeto ofertado pela licitante, o pregoeiro

ou o responsável pela análise técnica poderá efetuar diligências para confirmações e
esclarecimentos acerca do material ofertado.

6.3. A desclassificação sumária da proposta será fundamentada, registrada no sistema e

disponibilizada em tempo real para todos os participantes.

6.4. A apresentação de proposta acima do orçamento estimado para a contratação não resultará

na desclassificação sumária de que trata o item 6.2, ficando a referida análise relegada à fase

seguinte a apresentação de lances, se houver, e/ou posterior à negociação.

6.5. A não desclassificação sumária da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e as
licitantes.

DOS LANCES

6.8. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

6.8.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item/lote OU pelo percentual de
desconto

6.8.2. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.8.3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.8.4. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior OU percentual de desconto

superior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema.

6.8.5. Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for registrado

em primeiro lugar.

(...)

6.8.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser (....).

Nota explicativa: De acordo com o art. 57 da Lei Federal n“ 14.133/2021, o “edital de licitação

poderá estabelecer intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta".

Caso a equipe de planejamento opte pela previsão desse intervalo mínimo de diferença, deverá

utilizar a redação do subitem 6.8.6. Não sendo utilizado, o subitem deve ser itoi
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6.8.7. O intervalo entre os lances enviados pela mesma licitante não poderá ser inferior a vinte

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena

de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

Nota explicativa: A previsão de intervalo mínimo de tempo entre os lances, inserta no subitem

6.8.7, não tem previsão nas legislações federais e estaduais. Portanto sua utilização é

facultativa. Todavia, convém destacar que o TCU vem orientando a adoção desse mecanismo

em editais de licitação na modalidade pregão como forma de inibir os efeitos nocivos do uso de

dispositivos de envio automático de lances para o ambiente concorrencial e a isonomia entre as

participantes. (Ac. 1.216/14-P e 86/17-P)

DO MODO DE DISPUTA

Orientações práticas:

Os modos de disputa referem-se ao regramento relativo à apresentação das propostas e lances.

De acordo com o art. 56 da Lei Federal n° 14.133, de 2021 o modo de disputa poderá ser, isolada

ou conjuntamente:

I - aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos

e sucessivos, crescentes ou decrescentes;

II - fechado, hipótese em que as propostas permanecerão em sigilo até a data e hora designadas

para sua divulgação.

Por se tratar de uma minuta padrão que envolve a modalidade pregão, não é possível a utilização

isolada do modo de disputa fechado (§1 “ do art. 56). Em outras palavras, no pregão seria possível

adotar o modo aberto, aberto-fechado ou fechado-aberto.

Alerta-se, porém, que a “opção do modo de disputa aberto, fechado ou com combinação será
definida em decisão fundamentada na fase preparatória, considerando a adequação e eficiência

para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para

a Administração Pública", conforme determinada o §2° do art. 25 do Decreto n° 16.118, de 2023.

Feitas essas orientações, em seguida serão apresentadas redações padronizadas para o modo

aberto (isoladamente) e aberto-fechado, que deverão ser utilizadas a depender da escolha da

equipe de planejamento.

Todavia, caso a intenção seja a de utilizar o modo fechado-aberto, deverá ser elaborada a

redação de acordo com o art. 32 do Decreto n“ 16.118/2023, submetendo-a, em seguida, para a

análise jurídica.

Nota explicativa: A redação a seguir deve ser adotada para o modo de disputa aberto.

6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em

que as iicitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.9.1. A etapa de iances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

6.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 6.9.1, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.9.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens 6.9.1 e 6.9.2, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.
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6.9.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,

conforme o subitem 6.9.1 poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio,

justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da consecução do
melhor preço.

6.9.5. Após a definição da melhor proposta, se a diferença entre esta e a proposta classificada

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro poderá admitir o reinicio

da disputa aberta, para a definição das demais colocações (§4° do art. 56 da Lei Federal n°

14.133/2021).

OU

Nota explicativa: A redação a seguir deve ser adotada para o modo de disputa aberto e
fechado.

6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e

fechado”, em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.

6.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse

prazo, 0 sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá

0 período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será

automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.9.2. Encerrado o prazo previsto no subitem 6.9.1, o sistema abrirá oportunidade para que a
autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até dez por cento superiores

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo.

6.9.3. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no subitem 6.9.2, poderão

as autoras dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um

lance final e fechado em atê cinco minutos, o qual será sigiloso atê o encerramento deste prazo.

6.9.4. Após 0 término dos prazos estabelecidos nos subitens 6.9.2 e 6.9.3, o sistema ordenará

os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.9.5. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos subitens 6.9.2

e 6.9.3, haverá o reinicio da etapa fechada, para que as demais licitantes, até o máximo de três,

na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em atê cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.9.6. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da

etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às

exigências de habilitação.

DA DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES

6.10. No caso de desconexão do pregoeiro com o sistema, no decorrer da etapa competitiva do

pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos seus
lances.
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6.11. Retornando a conexão do pregoeiro ao sistema, todos os atos praticados pelas licitantes

junto ao sistema serão considerados válidos.

6.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior

a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e

quatro) horas após comunicação do fato ás participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação, e a ocorrência será registrada em ata.

DO CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

6.13. O Critério de julgamento adotado será o menor preço OU maior desconto, conforme

definido neste Edital e seus anexos.

6.13.1. Para os fins do disposto no subitem 6.13, considerar-se-á como menor preço os critérios

de aferição dos custos indiretos vinculados ao objeto licitado, na seguinte forma:

(...)

Orientações práticas:

Nos termos do §1“do art. 34 da Lei Federal n“ 14.133, de 2021, é facultado ao órgão ou entidade
demandante estabelecer no instrumento convocatório os critérios de aferição dos custos

indiretos vinculados ao objeto licitado para a definição do menor dispéndio.

Sobre o tema, o §1° do art. 36 do Decreto Estadual n° 16.118/2023 determina que os referidos

custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e

impacto ambiental, entre outros fatores, poderão ser considerados para a definição do menor

dispéndio, sempre que obietivamente mensuráveis, conforme parâmetros definidos no

instrumento convocatório.

Assim, caso a equipe de planejamento opte por incluir critérios de aferição dos custos indiretos

para a definição do menor dispéndio, deverá estabelecer no subitem 6.13.1, a forma que essa

análise será feita.

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

6.14. Em relação a itens/lotes não exclusivos para participação de microempresas (ME),

empresas de pequeno porte (EPP) e equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será

assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para estas.

6.14.1. Considera-se como “equiparadas” o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e o

microempreendedor individual - MEI, conforme determinam o art. 3°-A e art. 18-E da Lei

Complementar n° 123, de 2006, bem como as sociedades cooperativas mencionadas no artigo

34 da Lei n.“ 11.488, de 2007.

6.14.2. Entende-se por empate, situações em que as propostas, mediante lances apresentados

pelas MEs, EPPs e equiparadas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor

preço, quando a primeira colocada for empresa de maior porte.

6.14.3. A preferência de contratação será concedida da seguinte forma:

Ocorrendo o empate, a ME, EPP ou equiparada melhor classificada nos termos do

subitem 6.14 terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente

em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos, contados após a

comunicação para tanto.

a)
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Caso a ME, EPP ou equiparada melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
da alínea “a”, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o

exercício do mesmo direito, no mesmo prazo estabelecido na alínea “a”.

b)

6.14.4. O tratamento diferenciado de que trata o subitem 6.14 não será aplicado às licitações
cujo item seja de valor estimado superior à receita bruta máxima admitida para fins de

enquadramento como empresa de pequeno porte, ainda que as potenciais beneficiárias sejam

qualificadas como ME, EPP ou equiparada.

6.14.5. A licitante caracterizada como ME, EPP ou equiparada não poderá fazer uso do

tratamento diferenciado de que trata o subitem 6.14 se no ano-calendário de realização da

licitação tiver celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de

pequeno porte, observado o disposto nos §§ 2“ e 3° do art. 4“ da Lei n° 14.133, de 2021.

6.15. Após aplicada a regra do subitem anterior e persistindo o empate, ou, caso não seja

licitação exclusiva para ME/EPP/Equiparadas, serão utilizados os critérios de desempate

descritos no art. 60 da Lei Federal n“ 14.133, de 2021, naquela ordem estabelecida, observado

0 disposto nos arts. 40 a 42 do Decreto Estadual n° 16.118/2023.

6.16. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre

as propostas empatadas.

DA NEGOCIAÇÃO

6.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, caso a proposta/lance do licitante

provisoriamente classificado em primeiro lugar esteja acima do valor estimado da contratação, o

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.

6.17.1 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.17.2. A negociação de que trata o subitem 6.17 deste Edital poderá ser feita com os demais

licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o licitante

provisoriamente classificado em primeiro lugar, mesmo após a negociação, for desclassificado

em razão de sua proposta permanecer acima do valor estimado da contratação.

6.17.3. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública,

devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE OFERTADO

6.18. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar será convocada para apresentar

proposta adequada ao último lance ofertado, contendo os preços unitários e o novo valor total

para a contratação, incluída planilha de custo, se for o caso, devidamente preenchida e

assinada, para fins de exame de aceitabilidade do preço, enviando-a para o e-mail a ser

informado durante a sessão, no prazo de fMÍNIMO DE 2 HORAS ÚTEIS1. prorrogável por igual
período, contada a partir da solicitação do Pregoeiro, sob pena de desclassificação.

6.18.1. Nas licitações cujo critério de julgamento seja o “menor preço por item” e a formulaçi

da proposta não exija a apresentação dos custos unitários, considerar-se-á o. IO lance
\
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ofertado pela licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar como proposta final, ficando

dispensado o cumprimento da obrigação descrita no subitem 6.18 do edital.

DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

6.19. Encerrada a etapa de negociação (subitem 6.17) e apresentada a proposta adequada

(subitem 6.18), se for o caso, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta do licitante

provisoriamente vencedor quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço.

6.19.1. Serão desclassificadas as propostas que:

I - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Edital e seus anexos;

II - apresentarem preços inexequíveis;

III - permanecerem acima do valor estimado da contratação;

IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

V - contiverem vícios insanáveis;

VI - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.

6.19.2. Para os fins do disposto nos incisos Ve VI do subitem 6.19.1, considera-se vício sanável

entre outros, as seguintes medidas:

I - a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes;

II - 0 desatendimento de exigências meramente formais e que não comprometam a compreensão

do conteúdo da proposta;

III - aquele cujo defeito não altera a substância da proposta;

IV - a atualização de documentos vencidos após a data de recebimento das propostas;

V - a juntada extemporânea de declarações firmadas pelo próprio licitante; ou

VI - a juntada extemporânea de documento não entregue, porém preexistente e passível de

comprovar o atendimento de condição pelo licitante, mas que, por equívoco ou falha, não foi

apresentado em momento oportuno.

6.19.2.1. O pregoeiro poderá realizar diligências para sanar os vícios de que trata o subitem

6.19.2 deste Edital, mediante despacho fundamentado registrado em ata.

6.19.3. No caso de apresentação de proposta inexequível (inciso IV do subitem 6.19.1) o

pregoeiro, para fins de subsidiar a decisão quanto à sua aceitabilidade, poderá realizar

diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja
demonstrada no sentido de:



Mato Grosso do Sul

Procuradoria-Goral

do Estado

a) apurar se há algum risco na viabilidade da execução do objeto ofertado, a origem e a qualidade
dos insumos empregados no processo produtivo e se a licitante está em dia com suas obrigações
tributárias, previdenciárias e trabalhistas; e

b) solicitar á licitante maiores esclarecimentos sobre a dimensão da sua proposta e de onde

obterá proveito econômico, sua efetiva exequibilidade, bem como declaração expressa de que

assume eventuais prejuízos ao longo de futura relação contratual a ser firmada, de maneira que

possíveis pedidos de modificação contratual posterior sejam analisados atentamente, a fim de

que não sejam utilizados como expediente para corrigir distorções nos preços contemplados na

proposta vencedora.

6.19.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento de que dispõe o subitem 6.19.2.1 e subitem 6.19.3,

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24hrs (vinte e
quatro horas) de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

6.20. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.20.1. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de pequeno

porte e microempreendedores individuais, sempre que a proposta do provisoriamente vencedor

for desclassificada, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar á subsequente, haverá nova verificação,

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, na forma do subitem 6.14.

DA ANALISE DA PLANILHA DE CUSTOS

6.21. Quando for o caso, a análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada

com 0 auxílio da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em

relação á sua proposta final, nos termos descritos no subitem 6.18 deste Edital.

6.21.1. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e

Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta,
desde que não contrariem exigências legais.

6.21.2. Quando a licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:

a) for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie á parcela ou á totalidade da
remuneração,

b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

6.22. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos

os custos da contratação.

6.22.1. Q ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas.
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6.22.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível

esse regime.

DA PROVA DE CONCEITO E DA AMOSTRA

6.23. O Pregoeiro exigirá que a licitante classificada em primeiro lugar realize Prova de

Conceito (PoC) observando-se o procedimento estabelecido no TR.

OU

6.23. Não será exigido apresentação de Prova de Conceito (PoC).

E/OU

6.23. O Pregoeiro exigirá que a licitante classificada em primeiro lugar apresente amostra

observando-se o procedimento estabelecido no TR.

OU

6.23. Não será exigida amostra.

Orientações práticas:

A descrição correta e detalhada do material a ser adquirido e/ou do serviço a ser prestado, na

maior parte dos casos, garantirá a qualidade da contratação, sem necessidade de se exigir a

apresentação de amostra ou realização de prova de conceito, a qual deve ser reservada para

situações excepcionais. Todavia, a Lei n“ 14.133, de 2021 (§ 3° do art. 17 e inciso II do art. 41)

permite que o órgão ou entidade licitante realize em relação ao licitante provisoriamente vencedor

análise e avaliação da conformidade da proposta, mediante homologação de amostras, exame

de conformidade e prova de conceito, entre outros testes de interesse da Administração, de modo

a comprovar sua aderência às especificações definidas no termo de referência.

Assim, foi disponibilizada uma redação caso a equipe de planejamento tenha optado por fazer

essa exigência.

No entanto, convém destacar que o inciso II do art. 41 também permite a exigência de amostra

no período de vigência do contrato ou da ata de registro de preços (e não na fase de julgamento

da proposta).

Além disso, o art. 42, §2°, também possibilita que a Administração Pública ofereça um protótipo

do objeto pretendido e exija, na fase de julgamento das propostas ou após o julgamento (como

condição para firmar contrato), amostras do licitante provisoriamente vencedor.

Na hipótese destes dois últimos casos, orienta-se que o órgão ou entidade licitante remeta

os autos á Procuradoria Geral do Estado para elaboração de parecer.

6.24. Após 0 encerramento da análise da conformidade das propostas e dos lances o pregoeiro

disponibilizará no sistema os documentos da proposta apresentados pelo licitante classificado

em primeiro lugar.

6.25. Qualquer licitante poderá, de forma imediata, após o término do julgamento das

propostas, manifestarem campo próprio do sistema sua intenção de recorrer em face das

decisões proferidas nessa fase processual, sob pena de preclusão.
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6.25.1. Ao término do julgamento das propostas, será concedido na sessão pública o prazo de

minutos para que qualquer licitante manifeste, de forma imediata, em campo próprio do
sistema, a intenção de recorrer de que trata o subitem 6.25, de forma motivada, indicando contra

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos.

6.25.2. O prazo e a forma de apresentação das razões recursais deverão observar o disposto no
item 8 deste Edital.

6.26. Encerrada a análise quanto á aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação

da licitante, observado o disposto neste edital.

7 - DA FASE DE HABILITAÇÃO

Orientações práticas:

Nesta minuta padrão de Edital estão previstos os atos do procedimento a serem adotados nessa

etapa da licitação.

Os documentos de habilitação (fiscal, jurídico, técnico e econômico-financeiro) a serem exigidos

em cada licitação devem estar previstos no Termo de Referência, não sendo necessária a sua

repetição no instrumento convocatório, conforme previsto no subitem 7.2.

Assim, remete-se às orientações e notas explicativas contidas no Termo de Referência em

relação aos documentos de habilitação.

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. CCF; e

7.1.2. Consulta consolidada de pessoa jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/).

Orientações práticas:

0 §4° do art. 91 da Lei n° 14.133/2021 determina que antes de formalizar ou prorrogar o prazo
de vigência do contrato, a Administração deverá consultar o Cadastro Nacional de Empresas
Inidõneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). Assim, a
consulta a estes cadastros pode ser considerada como o mínimo a ser providenciado pelo
pregoeiro.

Porém, a consulta consolidada de pessoa jurídica do TCU já abrange o cadastro do CEIS e

CNEP, assim como eventuais sanções aplicadas pela própria Corte de Contas da União e

aquelas contidas Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade (CNIA).

7.1.3. A consulta aos cadastros referidos no subitem 7.1 será realizada em nome da iresa
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licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n. 8.429, de 2

de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a licitante inabilitada por falta de

condição de participação.

7.1.5, Caso 0 pregoeiro identifique que uma pessoa física ou jurídica atua em substituição a

outra, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,

controlada ou coligada, deverá observar os procedimentos administrativos para a apuração de

infrações e para a aplicação de sanções administrativas previstos no Decreto Estadual n° 16.189,

de 17 de maio de 2023.

Das regras gerais da fase de habilitação

7.2. Superada a consulta de que trata o subitem 7.1 deste Edital, o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar deverá encaminhar OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREVISTOS NO TERMO DE REFERÊNCIA, via sistema eletrônico, no prazo de [NO MÍNIMO,
DUAS HORAS], prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.2.1. O licitante poderá deixar de juntar os documentos abrangidos pelo Cadastro Central de

Fornecedores - CCF/MS, cuja regularidade será verificada por meio do Certificado de Registro
Cadastral/CERCA.

7.2.2. Caso faça uso da faculdade de que trata o subitem 7.2.1 é dever do licitante atualizar

previamente a documentação constante do CCF/MS para que estejam vigentes na fase de

habilitação e possam ser comprovadas pelo CERCA, ou encaminhar, no prazo previsto no

subitem 7.2, a respectiva documentação atualizada.

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por

cópia ou por [INDICAR QUALQUER OUTRO MEIO EXPRESSAMENTE ADMITIDO PELA

ADMINISTRAÇÃO], observado o disposto no subitem 13.2 deste Edital.

7.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.5. As exigências de habilitação das empresas estrangeiras que não funcionem no País serão

atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

Para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação das7.5.1,

empresas estrangeiras que não funcionem no País serão traduzidos por tradutor juramentado no

País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.6. Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

^recolhimento dessas contribuições.
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7.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência de que trata o art. 64 da Lei

Federal n° 14.133, de 2021, para:

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes á época da abertura do certame;

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas.

7.7.1. Para os fins previstos no subitem 7.7 deste Edital, não caracteriza como substituição ou a

apresentação de novo documento a diligência realizada para:

I - sanar o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição

da qualificação do licitante;

II - a juntada extemporânea de documento não entregue, porém preexistente e passível de

comprovar o atendimento de condição pelo licitante, mas que, por equivoco ou falha, não foi

apresentado em momento oportuno.

7.7.2. O pregoeiro poderá determinar a realização das diligências de que tratam os subitens 7.7

e 7.7.1 deste Edital, mediante despacho fundamentado registrado em ata.

7.7.3. Os documentos exigidos em sede de diligência deverão ser apresentados no prazo e na

forma fixados pelo pregoeiro, sob pena de inabilitação.

7.7.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização das

diligências, somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo,

vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

7.8. Compete ao pregoeiro verificar e julgar as condições de habilitação do licitante

provisoriamente classificado em primeiro lugar, oportunidade em que deverá promover:

I - a conferência de documentos cuja autenticidade das informações possa ser verificada

eletronicamente por meio de consulta ao site do órgão emissor;

II - a emissão na sessão pública de certidão atualizada nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos

e de entidades, que comprove a manutenção da regularidade fiscal e trabalhista no momento da

avaliação dessas condições de habilitação, independentemente da apresentação de certidão

ainda válida pelo licitante.

7.8.1. A emissão de que trata o inciso II do subitem 7.8 deste Edital fica dispensada na hipótese

de indisponibilidade temporária dos sítios eletrônicos emissores no momento da sessão pública,

impossibilidade de emissão de documento por meio eletrônico ou quando a sua emissão

depender do pagamento de taxa pela Administração Pública.

7.8.2 Quaisquer das circunstâncias a que se referem o subitem 7.8.1 deverão ser registradas na

ata de sessão pública e comprovadas no processo administrativo por meio de documentos.

7.8.3. Caso a emissão de novo documento de que trata o inciso II do subitem 7.8 indique a

irregularidade fiscal e trabalhista do licitante na data da realização da sessão pública, será

declarada a sua inabilitação, salvo na hipótese prevista no subitem 7.8.1 deste EditalC""^
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7.8.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

7.9. Na hipótese de o licitante não atender ás exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro(a)

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de

classificação.

7.9.1. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de pequeno

porte e microempreendedores individuais, sempre que a proposta do provisoriamente vencedor

for inabilitada, e antes de o{a) Pregoeiro(a) passar á subsequente, haverá nova verificação, pelo

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, na forma do subitem 6.14.

7.10. Constatado o atendimento ás exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado

vencedor.

7.11. Após o encerramento da fase de habilitação o pregoeiro disponibilizará no sistema, os

documentos da habilitação apresentados pelo licitante declarado vencedor e aqueles oriundos

das diligências promovidas em cumprimento aos subitens 7.4, 7.6 e 7.7 deste Edital.

7.12. Qualquer licitante poderá, de forma imediata após a deciaração do vencedor do

certame (subitem 7.10), manifestar sua intenção de recorrer em face das decisões

proferidas na fase de habilitação, sob pena de preclusão.

7.12.1. Após a declaração do vencedor do certame, será concedido na sessão pública o prazo

minutos para que qualquer licitante manifeste, de forma imediata, em campo próprio

do sistema, a intenção de recorrer de que trata o subitem 7.12, de forma motivada, indicando

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos.

de

7.12.2. O prazo e a forma de apresentação das razões recursais deverão observar o disposto no
item 8 deste Edital.

Declarações a serem apresentadas pelos licitantes na fase de habilitação:

7.13. Para fins de habilitação, os licitantes deverão encaminhar as seguintes declarações ou

gerá-las em campo próprio do Sistema Gestor de Compras:

I - declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art.

63, IV, da Lei n“ 14.133/2021);

II - Declaração de que não possui em seu quadro de funcionários, empregados menores de 18

(dezoito) anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis)

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos

(cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 1° da Constituição Federal).

8 - DOS RECURSOS

8.1. Caberá recurso em face do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação

de licitante, observadas as seguintes disposições:

I - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, na forma e no prazo previsto
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nos subitens 6.25 e 7.12 deste Edital, sob pena de preclusão:

II - O prazo para apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado na sessão

pública em que o licitante for declarado vencedor do certame (subitem 7.10 deste Edital);

III - A apreciação e julgamento dos recursos interpostos em face do julgamento das propostas e

do ato de habilitação ou inabilitação de licitante se dará em fase única

8.2. A não apresentação das razões mencionadas no prazo descrito no item II do subitem 8.1

acarretará, como consequência, a análise do recurso pela síntese dos motivos apresentadas em

sede da manifestação de recorrer de que tratam os subitens 6.25 e 7.12 deste Edital.

8.2.1. Na hipótese de que trata o subitem 8.2, o recurso não será conhecido caso não seja

possível compreender as razões indicadas pelo licitante, tenha caráter meramente protelatório,

ou baseada em fatos genéricos.

8.3. Os demais licitantes, desde logo, ficam intimados para, se desejarem, apresentarem suas

contrarrazões, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados do término do prazo do licitante
recorrente.

8.4. A apresentação das razões e das contrarrazões dos recursos deverá ser realizada, única e

exclusivamente, em campo próprio do sistema eletrônico, observados os prazos estabelecidos
nos itens anteriores.

8.5. Fica assegurada vista imediata dos autos do pregão, com a finalidade de subsidiar a

preparação de recursos e de contrarrazões.

8.6. O recurso de que trata o subitem 8.1 deste Edital será dirigido ao pregoeiro que tiver editado

0 ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de

3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

8.6.1. A autoridade competente poderá solicitar auxílio do órgão de assessoramento jurídico, que

deverá dirimir dúvidas jurídicas e subsidiá-la com as informações necessárias.

8.6.2. O prazo para proferir a decisão ficará suspenso caso a autoridade competente solicite o

auxílio de que trata o subitem 8.6.1.

8.7. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão

final da autoridade competente.

8.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9 - DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇAO

9.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o

pregoeiro deverá elaborar um breve relatório contendo os fatos ocorridos no procedimento e a

proposta de adoção de uma das condutas do art. 71 da Lei Federal n° 14.133, de 2021:

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
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II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, resultante de fato

superveniente devidamente comprovado;

III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que

presente ilegalidade insanável;

IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação.

9.2. O processo licitatório, acompanhado do relatório de que trata o subitem 9.1, será

encaminhado à autoridade máxima do órgão ou entidade demandante, a qual deverá adotar uma

das condutas descritas no item anterior.

9.3. Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório quando o

seu objeto possuir mais de um item ou lote.

10 - DA CONTRATAÇAO

10.1. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para,

no prazo de (...) dias úteis, assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de

decair o direito á contratação.

Orientações práticas:

Em relação ao prazo para a assinatura do contrato, é importante destacar que caso o instrumento

convocatório tenha exigido a apresentação de garantia da execução contratual (art. 96 da NLLC),

deverá ser fixado um prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação

e anterior á assinatura do contrato, considerando a possibilidade de o contratado vir a optar pelo

seguro-garantia e o disposto no §3° do art. 96.

10.2. O prazo de convocação de que trata o subitem 10.1 deste Edital poderá ser prorrogado 1

(uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente

justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

10.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

10.4. Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos, mediante certificado digital
emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

10.5. Na assinatura do contrato:

I - será exigida a comprovação das condições de habilitação fiscal e trabalhista consignadas no

edital de licitação, observado o disposto no subitem 7.8 deste Edital;

II - será realizada consulta nos cadastros a que se referem o subitem 7.1 deste Edital;

III - deverão ser entregues os documentos exigidos para essa fase procedimental, conforme

previsto no Termo de Referência.

Nota explicativa: A depender dos requisitos da contratação especificados no Termo de
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Referência, é possível que a equipe de planejamento tenha incluído a necessidade de

apresentações de algum (ns) documento (s) no momento da assinatura do contrato, como, por

exemplo, alguma declaração, comprovação de equipe técnica, etc. Para esses casos, deverá ser
mantido o inciso III do subitem 10.5.

Não existindo a necessidade de apresentação de documentos para essa fase, basta excluir a

redação do inciso III.

10.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas no edital de licitação (subitem 10.5), se recusar a assinar o contrato ou não aceitar,

ou não retirar o instrumento equivalente (subitem 10.1):

I - Será facultado á Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

II - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do inciso I deste item,

a Administração poderá convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de

classificação, com vistas á obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatário;

III - Quando frustrada a negociação de melhor condição de que trata o inciso II deste item, a

Administração poderá adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, atendida a ordem classificatória.

10.6.1. Na adoção dos procedimentos descritos nos incisos II e III deste subitem, a Administração

não poderá aceitar propostas/lances superiores ao valor estimado da contratação, observado o

índice de atualização de preços correspondente.

10.6.2. A negociação de que trata o inciso II do subitem 10.6 será conduzida pelo pregoeiro, e,

depois de concluída, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatório.

10.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido no subitem 10.1 deste Edital caracterizará como

a conduta tipificada no inciso VI do art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e sujeitará á
penalidade prevista no subitem 11.2.3 deste Edital e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante, se houver.

10.7.1. A regra do subitem 10.7 aplica-se aos licitantes remanescentes convocados na forma do

inciso III do subitem 10.6.

10.7.2. A regra do subitem 10.7 não se aplica aos licitantes remanescentes convocados na forma

do inciso II do subitem 10.6.

10.8. O licitante vencedor deverá comprovar a implantação de programa de integridade, no prazo

de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, na forma do § 4° do art. 25 da Lei Federal
n°

Nota explicativa: De acordo com o §4° do art. 25 da Lei Federal n° 14.133/2021, “Nas

contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a

obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de

6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, conforme regulamento que disporá sobre as

medidas a serem adotadas, a forma de comprovação e as penalidades pelo seu
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descumprimento”.

A comprovação deverá atender as regras previstas em regulamento próprio sobre programa de

integridade a ser editado pelo Poder Executivo.

11 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

11.1.0 licitante será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas neste edital.

11.2. Comete infração administrativa o licitante que, com dolo ou culpa:

11.2.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame (art. 155, IV, da Lei

Federal n° 14.133, 2021).

11.2.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta (art. 155, V, da Lei Federal n° 14.133, 2021), em especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

d) deixar de apresentar amostra; ou

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

11.2.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta (art. 155, VI, da Lei Federal n°

14.133,2021);

11.2.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação (art. 155, VIII, da Lei Federal n° 14.133, 2021);

11.2.5. fraudara licitação (art. 155, IX, da Lei Federal n° 14.133, 2021);

11.2.6. comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza (art. 155, X, da

Lei Federal n° 14.133, 2021), em especial quando:

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

11.2.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação (art. 155, XI, da Lei

Federal n° 14.133, 2021);

11.2.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013 (art. 155, XII, da Lei

Federal n° 14.133, 2021).
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11.3.

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as sanções previstas nos incisos II, III e IV do art. 156.

Com fulcro na Lei n“ 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

11.3.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa

compensatória.

Sanção de multa compensatória

11.4. A multa compensatória será aplicada nos percentuais estabelecidos no Decreto n° 16.189,

de 17 de maio de 2023:

Infração (Subitens) Percentual da multa

11.2.1.

11.2.2.

de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1 % (um

por cento) do valor estimado da contratação

de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento)

do valor estimado da contratação
11.2.3.

11.2.4.

11.2.5.

11.2.6.

11.2.7.

11.2.8.

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por

cento) do valor estimado da contratação

11.4.1. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente no prazo
de até

Grosso do Sul, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério

da licitante.

( ) dias úteis, contados de sua publicação no Diário Oficial do Estado de Mato

Sanção de impedimento de licitar e contratar

11.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.2.1, 11.2.2 e 11.2.3, quando

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta com o Estado de Mato Grosso do

Sul, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, obedecida a seguinte gradação definida no Decreto n“
16.189, de 17 de maio de 2023:

Infração (Subitens) Pena

11.2.1. impedimento pelo período de até três meses.
11.2.2.

11.2.3.
impedimento pelo período de até quatro meses

Sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

11.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.2.4, 11.2.5,

11.2.6, 11.2.7 e 11.2.8, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, obedecida

a seguinte gradação definida no Decreto n“ 16.189, de 17 de maio de 2023:

Infração (Subitens) Pena

11.2.4.

11.2.7.
declaração de inidoneidade de até cinco anos
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11.2.5.

11.2.6.

11.2.8.

declaração de inidoneidade de até seis anos

11.6.1. Será aplicada a sanção de que trata o subitem 11.6 deste Edital nas infrações

administrativas previstas nos itens 11.2.1, 11.2.2 e 11.2.3 que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar.

Da Aplicação e do Computo da Sanção

11.7. Os aspectos relacionados à aplicação da sanção, tais como a dosimetria, a cumulação, o

cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual e a soma

de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de licitações e contratos

distintos, deverá observar o disposto nos arts. 34 a 38 do Decreto n° 16.189, de 17 de maio de

2023.

11.8. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

Processo Administrativo Sancionador

11.9. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capitulo III do Decreto

n° 16.189, de 17 de maio de 2023:

12 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

12.1. Qualquer pessoa poderá, até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei n° 14.133/2021 e do Decreto

n° 16.118/2023, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos.

12.2. A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento deverão ser enviadas

exclusivamente em campo próprio do Sistema Gestor de Compras - SGC.

12.3. Compete ao pregoeiro receber, examinar e responder os pedidos de esclarecimentos e

decidiras impugnações.

12.3.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior á data da

abertura do certame.

12.3.2. A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro nos autos do processo de licitação.

12.4. As respostas aos pedidos de esclarecimento e impugnações vincularão os participantes e

a Administração.

12.5. Na hipótese de alteração do instrumento convocatório em decorrência do acolhimento da

impugnação ou do esclarecimento feito, aplica-se o disposto no §1° do art. 55 da Lei Federal n°

14.133, de 2021.
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13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. Todas as referências de tempo estabelecidas no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Mato Grosso do Sul.

13.2. Toda a documentação exigida para o certame deverá ser anexada no sistema eletrônico

e/ou apresentado em formato legível.

13.2.1. É permitida a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos

termos da Medida Provisória n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, cujos documentos serão

recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

13.2.2. Ao participar da presente licitação, os licitantes assumem integralmente a
responsabilidade pela autenticidade e veracidade de todos os documentos e informações

prestadas, respondendo, na forma da lei, por qualquer irregularidade constatada.

13.2.3. Caso o pregoeiro julgue necessário, a autenticidade dos documentos apresentados por

meio do sistema eletrônico poderá ser verificada:

I - mediante apresentação de original perante o pregoeiro ou os servidores que compõem a sua

equipe de apoio;

li - por meio de autenticação por cartório competente;

III - por meio de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;

IV - perante publicação em Diário Oficial e/ou documento disponível na Internet, no site oficial

do órgão emissor.

13.3. As declarações da empresa licitante solicitadas no edital deverão ser assinadas e

identificadas (nome completo, RG e CPF) pelo representante legal ou pelo procurador por ele
constituído, conforme Cadastro Central de Fornecedores do Estado de Mato Grosso do Sul -

CCF/MS, não havendo a necessidade de autenticação do documento.

13.3.1. No caso de documentação assinada por procurador que não conste no Cadastro Central

de Fornecedores do Estado de Mato Grosso do Sul - CCF/MS, o pregoeiro solicitará na sessão

o envio da procuração outorgada pelo representante legal da licitante, devidamente autenticado

por cartório competente, sob pena de desclassificação ou inabilitação.

13.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

13.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

13.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, deverão ser

observadas as regras previstas no art. 183 da Lei Federal n° 14.133, de 2021

13.7. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
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13.8. As informações inerentes a este pregão poderão ser obtidas, pelos interessados, na

Coordenadoria de Licitação - SAD, localizada na Avenida Desembargador José Nunes da

Cunha, Jardim Veraneio, Parque dos Poderes, Bloco 01 - SAD/MS, Pavimento Superior, CEP:

79031-310, nesta Capital, ou pelos telefones n
e das

em dias úteis no horário de

ou pelo e-mail:asas

13.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico (...).

13.9.1. A cópia do Edital e seus Anexos poderão ser retiradas junto à Coordenadoria de Licitação,

mediante apresentação do recolhimento da taxa de reprodução proporcional ao número de

cópias.

13.10. Fica eleito o foro da cidade de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul,

renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para processar as questões

resultantes desta licitação e que não possam ser dirimidas administrativamente.

13.11. Integram o presente edital, independentemente de qualquer transcrição, os anexos:

I - TERMO DE REFERÊNCIA;

II - MINUTA DO CONTRATO;

III-(...)
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CERTIDÃO DE ATENDIMENTO DAS MINUTAS DE EDITAL E CONTRATO

PADRONIZADOS

Pregão eletrônico para prestação de serviços

Certidão

PROCESSO N. (...)

ÓRGÃO PROMOTOR DA LICITAÇÃO: Secretaria-Executiva de Licitação/SAD

ÓRGÃO/ENTIDADE DEMANDANTE: (...)

Para os fins do disposto no art. 2° do Decreto n. 15.404/2020, CERTIFICO que:

1) o EDITAL de licitação e o CONTRATO, elaborados pelo órgão promotor da licitação,

seguiram a minuta-padrão disponibilizada no site www.pge.ms.gov. br, na versão (...),
publicada pela Resolução PGE/MS/N° (...), de (...) de (...) de (...).

2) o EDITAL de licitação e o CONTRATO foram elaborados de acordo com as

informações e escolhas existentes no Termo de Referência de f. (...), de exclusiva
responsabilidade do órgão/entidade demandante, conforme determinado pelo §4° do art.
10 do Decreto n. 16.118/2023.

3) NÃO foram feitas alterações, exclusões ou inclusões nas minutas padronizadas e que
mereçam análise jurídica individualizada, ficando dispensada a remessa dos autos para
exame pela Procuradoria Geral do Estado, conforme determina o Decreto n. 15.404/2020.

OU

3) Foi (ram) feita (s) a (s) seguinte (s) alteração (ões), exclusão (ões) ou inclusão (ões) no

EDITAL e/ou CONTRATO, e que merece (m) consulta jurídica específica:

a)(...)

b)(...)

c) (...)

Por ser verdade, dou fé.

Campo Grande (MS), de

[Nome do servidor]

[cargo/função]

Matrícula n.°

de





TERMO DE REFERÊNCIA

(SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA)

1 - DO OBJETO

1.1. Contratação de serviços para atender a demanda do(s)

conforme condições, quantidades, especificações e exigências estabelecidas

neste instrumento.

Orientações práticas;

Descrição do Objeto: A alínea “a”, inciso XXIII, do art. 6°, da Lei Federal n“ 14.133/2021

determina que o Termo de Referência deverá conter a “definição do objeto, incluídos sua

natureza, os quantitativos, o prazo do contrato (...)”.

Com efeito, ao descrever o serviço que se pretende contratar, a equipe de planejamento deve
fazê-lo de forma PRECISA e SUFICIENTE, conforme estabelece a Súmula n° 177 do TCU. Ou

seja, a descrição deve ser capaz de externar aos licitantes, sem maiores interpretações, qual o

objeto da contratação.

A ausência da adequada especificação do objeto pode resultar em uma série vícios, como: (a)
afastar interessados no certame, em virtude da dificuldade ou inviabilidade da identificação do

objeto; (b) impedir e prejudicar a correta elaboração da pesquisa de mercado; (c) acarretar falhas
na execução contratual.

Alerta-se, no entanto, que, nesse momento, não serão descritos todos os requisitos da

contratação como, por exemplo, as exigências específicas relacionadas à forma como a

manutenção e a assistência técnica serão executadas, exigência de “prova de conceito”,

exigência de carta de solidariedade, etc. E, tampouco, a forma e o critério de seleção do

fornecedor, como, por exemplo, os documentos de habilitação que serão exigidos.

Atenção: essa minuta padrão não deverá ser utilizada em caso de contratação de serviços

com dedicação exclusiva de mão de obra, ou seja, quando houver contratação de postos de
trabalho.

Catálogo eletrônico de padronização de serviços: O catálogo eletrônico de padronização é

um sistema informatizado, de gerenciamento centralizado e com indicação de preços, destinado

a permitir a padronização de itens a serem adquiridos pela Administração Pública e, assim, que
estarão disponíveis para a licitação (art. 6°, inciso LI, da Lei Federal n“ 14.133/2021).
De acordo com o caput do art. 19 da Lei Federal n“ 14.133/2021 os órgãos da Administração
deverão criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, admitida a

adoção do catálogo do Poder Executivo federal por todos os entes federativos, disponível no sítio

eletrônico https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de- padronizacao.
Caso não seja utilizado o catálogo eletrônico de padronização, o §2“ do mesmo dispositivo
determina a necessidade de justificar, por escrito, e anexar tais razões ao respectivo processo
licitatório.

Conclusão: (a) regra: a utilização do catálogo eletrônico de padronização (admitida a adoção do
catálogo do Poder Executivo federal); (b) excecão: não utilização com a devida justificativa nos
autos.



utilização de tabelas: Sugere-se elaborar tabela com a indicação do item/lote, descrição do

objeto, quantitativo, unidade de medida, etc. A tabela abaixo é meramente exemplificativa,

podendo ser editada conforme a particularidade da contratação.

Como no momento de elaboração do TR ainda não é possível indicar valores, recomenda-se que

0 valor estimado da contratação conste em Anexo.

CODIGO DO

SERVIÇO

LOTE ITEM ESPECIFICA UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE

ÇÀO

1.2. Os serviços objetos desta contratação são caracterizados como comuns, para os fins do

disposto no inciso XIII do art. 6° da Lei Federal n° 14.133/2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de

, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

contados do(a)

OU

1.3. O prazo de vigência da contratação é de contados do(a)

podendo ser prorrogado, respeitando a vigência máxima de 10 (dez) anos,

na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3.1. A prestação do serviço é enquadrada como continuada, conforme pormenorizado em

tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (descrição da solução como um todo), onde

restou demonstrada que a vigência plurianual ê mais vantajosa economicamente, na forma como

determina o inciso I do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021.

OU

1.3.1 A prestação do serviço é enquadrada como continuada, tendo em vista que [...], sendo a

vigência plurianual mais vantajosa, considerando [...], atendendo, assim, o disposto no inciso I

do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021.

Orientações práticas:

A definição da vigência da contratação será impactada a depender da natureza do serviço a ser
contratado.

De acordo com o inciso XV do art. 6°, caracteriza-se como “serviço contínuo” aquele realizado

“pela Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de

necessidades permanentes ou prolongadas".

Por outro lado, caracterizam-se como “serviços não contínuos”, “aqueles que impõem ao

contratado o dever de realizar a prestação de um serviço específico em período predeterminado,

podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do

objeto”] (inciso XVII do art. 6°).

Serviço continuo: No caso do “serviço contínuo”, oportuno destacar o regramento constante do

art. 106, da Lei n“ 14.133, de 2021.

Nos termos do referido dispositivo legal, a Administração poderá celebrar contratos com prazo

de até 5 (cinco) anos, observadas as seguintes diretrizes: “/ - a autoridade competente do órgão

ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem econômica vislumbrada em razão da

contratação plurianual: II - 3 Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada

exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados á contratação e a vantagem em sua



manutenção; III - a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato

não mais lhe oferece vantagem".

Veja-se, portanto, que a utilização do prazo de vigência plurianual é condicionada ao ateste de

maior vantagem econômica, a ser feita pela autoridade competente no processo respectivo,

conforme art. 106, I, da Lei n“ 14.133, de 2021.

No art. 107 da Lei n° 14.133 de 2021, há previsão de prorrogação dos contratos de serviços

contínuos por até 10 anos, desde que haja previsão no edital e/ou contrato e que a autoridade

competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,

permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual, sem ônus para qualquer das

partes.

Serviços não contínuos: Os “serviços não contínuos” são regidos pelo art. 105 da Lei n° 14.133,

de 2021. Nesse caso, o prazo de vigência deve ser o suficiente para a execução do serviço e a

adoção das providências previstas no contrato.

Regime de fornecimento com prestação de serviço associado: Existem contratações

específicas nas quais, pela solução escolhida pela equipe de planejamento, haverá o

fornecimento de bens, associado a uma prestação de serviço de operação e manutenção,
diretamente decorrentes do referido fornecimento.

Para essas situações, o art. 113 da Lei Federal n° 14.133/2021 determina que “O contrato firmado

sob 0 regime de fornecimento e prestação de serviço associado terá sua vigência máxima

definida pela soma do prazo relativo ao fornecimento inicial ou à entrega da obra com o prazo

relativo ao serviço de operação e manutenção, este limitado a 5 (cinco) anos contados da data

de recebimento do objeto inicial, autorizada a prorrogação na forma do art. 107 desta Lei'.

Em sendo essa a hipótese, alerta-se que a contagem do prazo de vigência para a prestação do

serviço de operação e manutenção se iniciará a partir do recebimento do objeto.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a

por Preço Unitário/Empreitada por Preço Global/Execução por Tarefa/Empreitada Integral).

{Empreitada

Orientações práticas:

Regime de execução: Quando a Administração Pública demanda serviços, obras e

fornecimento de bens, ela tem a possibilidade de execução direta, isto é, a própria Administração

Pública presta o serviço, executa a obra e/ou produz o bem. De outro lado, a execução indireta

consiste na contratação de terceiros, pela Administração, para que estes realizem os serviços,

as obras e/ou forneçam os bens de que ela necessita.

Espécies de regime de execução: Considerando que esta minuta envolve a prestação de

serviço de natureza comum, sem dedicação de mão de obra exclusiva, pode-se mencionar os

seguintes regimes de execução a serem utilizados: a) empreitada por preço unitário; b)

empreitada por preço global; c) empreitada integral; e d) contratação por tarefa.

A escolha de um desses regimes de execução deve ser sopesada pela Administração, de acordo

com o caso concreto, considerando os termos de eficiência na gestão contratual.

Qualquer que seja a escolha do regime de execução contratual pelo gestor, deve estar

fundamentada nos autos do processo licitatório, em prestígio ao princípio da motivação.

a) Empreitada por preço global: Como regra, exige-se que as características qualitativas e

quantitativas do objeto sejam previamente definidas no edital, permitindo-se aos licitantes a

elaboração de proposta fundada em dados objetivos e seguros. /



r

Na empreitada por preço global, cada parte assume, em tese, o risco de eventuais distorções

nos quantitativos a serem executados, que podem ser superiores ou inferiores àqueles

originalmente previstos na planilha orçamentária da contratação.

Por isso, na empreitada por preço global, todos os serviços prestados pela contratada serão

remunerados por um preço certo, fixo e total.

Observa-se que a conveniência de se adotar o regime de empreitada por preço global diminui à

medida que se eleva o nível de incerteza sobre o objeto a ser contratado. Justamente por isso,

a adoção de tal regime pressupõe um termo de referência bem elaborado, que estime com

adequado nível de precisão as especificações e quantitativos do serviço, fornecendo aos

licitantes todos os elementos e informações necessários para o total e completo conhecimento

do objeto e a elaboração de proposta fidedigna (art. 6°, XXIX, da Lei n° 14.133, de 2021), para

evitar distorções relevantes no decorrer da execução contratual.

b) Empreitada por preço unitário: na empreitada por preço unitário (art. 6°, XXVIII, Lei n°

14.133, de 2021), o preço ê fixado por preço certo de unidades determinadas (LIST, “pontos de

função'

efetivamente executados, de modo que os riscos dos contratantes em relação a diferenças de

quantitativos são menores. Tal regime ê mais apropriado para os casos em que não se conhecem

de antemão, com adequado nível de precisão, os quantitativos totais do serviço: a execução das

“unidades” se dará de acordo com a necessidade observada, com a realização de medições

periódicas a fim de quantificar os serviços efetivamente executados e os correspondentes

valores devidos (TCU. Acórdão 1978, de 2013-Plenário, TC 007.109, de 2013-0, relator Ministro

Valmir Campeio, 31.7.2013).

Assim, na empreitada por preço unitário haverá a execução do contrato conforme a demanda, e

esse regime de execução foi criado para resolver o problema da necessidade de fixar uma

remuneração sem que se tivesse, desde logo, a quantidade exata do encargo a ser executado.

2”

refeição”, etc.), e os pagamentos correspondem à medição dos serviçosm

ATENÇÃO: Como diferenciar as empreitadas por preço global e por preço unitário na

prática? A empreitada por preço global pressupõe que a contratação ocorra por preço certo e

total, 0 que depende do conhecimento completo do encargo, tanto em relação ao aspecto

quantitativo quanto qualitativo. A empreitada por preço unitário pressupõe que não se conheça

o encargo em sua totalidade, especificamente o seu aspecto quantitativo. A contratação ocorre

por preço unitário porque não se sabe previamente a quantidade total. Se ela fosse conhecida,

não haveria motivos para que a remuneração fosse pela unidade, em vez de se dar pela

totalidade, já conhecida. A indefinição da dimensão do objeto impede que ele seja contratado a

preço certo e total, impondo uma metodologia de remuneração que corresponda exatamente ao

volume de atividades executadas, calculadas mediante a multiplicação desse fator (atividades

efetivamente realizadas) pelo valor da “unidade de medida” estabelecido no contrato.

Alerta-se que nas situações em que, mesmo diante de objeto com natural imprecisão de

quantitativos, preferir-se a utilização da empreitada por preço global, tal decisão deve ser

justificada com demonstração da vantagem dessa transferência maior de riscos para o particular

(e, consequentemente, maiores preços ofertados) em termos técnicos, econômicos ou outro

objetivamente motivado, bem assim como os impactos decorrentes desses riscos na composição

do orçamento (TCU. Ac n. 1.977/2013-Plenário).

c) Empreitada integral: contratação de empreendimento em sua integralidade, compreendida a

totalidade das etapas de obras, serviços e instalações necessárias, incluindo o fornecimento de

mão de obra, materiais, equipamentos e demais recursos necessários, sob inteira

responsabilidade do contratado, até sua entrega ao contratante em condições de entrada em

operação, com características adequadas às finalidades para as quais foi contratado e atendidos

os requisitos técnicos e legais para sua utilização com segurança estrutural e operacional. A

empreitada por preço integral se subordina a um regime de medição e pagamento equivalente



ao da empreitada por preço global, não admitindo que tais atividades sejam vinculadas a
unidades e preços unitários, mas sim ao cumprimento das metas de resultado estabelecidas no

cronoarama físico-financeiro.

d) Contratação por tarefa: regime de contratação de mão de obra para pequenos trabalhos, por
preço certo, com ou sem fornecimento de materiais. Trata-se de regime de empreitada de pouca

relevância e expressão, empregada para serviços simples e não contínuos como de jardinagem.

pintura de muro etc. Caracteriza-se pelo pequeno valor envolvido, pouca dimensão da
prestação executada e transitoriedade da atividade envolvida. Define-se o serviço na sua

totalidade, que constitui a tarefa, e acerta-se um preço fechado para ele (preços já definidos no
contrato). Pode-se acordar o fornecimento ou não de materiais, conforme decisão discricionária

da Administração.

1.5. O instrumento do contrato conterá o detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à vigência da contratação.

2 - FUNDAMENTAÇAO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada nos

tópicos, respectivamente, “necessidade da contratação” e “estimativa de quantidade para a

contratação” do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

OU

2.1. A contratação é necessária para (...)

Orientações práticas:

Fundamentação da contratação: De acordo com a alínea “b” do inciso XXIIi do art. 6° da Lei

Federai n° 14.133/21, a fundamentação da contratação “consiste na referência aos estudos

técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no

extrato das partes que não contiverem informações sigilosas”.

Assim, é possível que a equipe de planejamento inclua, como anexo ao Termo de Referência, o

Estudo Técnico Preliminar (ETP) previamente elaborado e apenas faça referência àquele

instrumento realizado. Em sendo esse o caso, sugere-se utilizar a primeira redação do subitem
2.1.

Também é possível a opção por importar os elementos do ETP que sejam capazes de

fundamentar a contratação, em especial os que tratam da necessidade da contratação e dos

quantitativos especificados. Nesse último caso, pode-se utilizar o espaço oferecido na segunda

redação.

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA

CONTRATAÇÃO

Orientações práticas:



o inciso XXIII do art. 6° da Lei Federal n° 14.133/21 afirma que o Termo de Referência deve

conter a “descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto” (alínea

‘c’”), bem como os “requisitos da contratação” (alínea ‘d’).

Tais elementos foram reunidos em apenas um item, de modo que, nesta oportunidade, caberá à

equipe de planejamento incluir todos os requisitos que não estejam incluídos na descrição do

objeto da contratação (item 01 desta minuta-padrão), como, por exemplo, as exigências

relacionadas à apresentação de prova de conceito e amostra, critérios de sustentabilidade,

restrição de participação em consórcio, possibilidade de subcontratação, etc.

Como se sabe, os requisitos da contratação irão depender do caso concreto, de tal maneira que

as escolhas da equipe de planejamento deverão estar devidamente justificadas nos instrumentos

de planejamento.

Como forma de auxiliar na elaboração do Termo de Referência, abaixo serão disponibilizadas

algumas sugestões de redação que poderão ser utilizadas, caso a equipe de planejamento tenha

verificado a sua indispensabilidade.

Por fim, cumpre esclarecer que as exigências relacionadas à habilitação do licitante

(principalmente a jurídica e técnica) deverão ser incluídas no item que trata sobre a “forma e

critérios de seleção do fornecedor”, contido no subitem 8.2 desta Minuta.

3.1. DA EXIGÊNCIA DE PROVA DE CONCEITO/AMOSTRA

3.1.1. A licitante melhor classificada será convocada pelo Pregoeiro, com antecedência mínima

(XXXX) dias úteis da data estabelecida para realização de Prova de Conceito (PoC) dos

, em data e local divulgados posteriormente em

de

serviços ofertados no(s) lote(s)/item(ns)

edital publicado no Diário Oficial.

3.1.2. A prova de conceito será realizada no prazo estipulado no subitem 3.1.1, sendo que a

licitante assume total responsabilidade pela apresentação e equipamentos necessários para a

apresentação, bem como pelo não atendimento aos requisitos mínimos previstos no ETP/TR.

3.1.2.1. Caso a licitante seja classificada no(s) item(ns)/iote( s) reservado(s) e no(s)

item(ns)/lote(s) de ampla concorrência, realizará apenas uma Prova de Conceito para ambos.

3.1.2.2. A prova de conceito será realizada presencialmente em local e data divulgados na forma
do item 3.1.1.

OU

3.1.2.2. A prova de conceito será realizada de forma remota, cuja indicação da plataforma/meio

de comunicação e link de acesso será divulgada na forma do item 3.1.1.

3.1.3. É facultado à administração a remarcação da data da apresentação a partir de solicitação

fundamentada pelo interessado, desde que apresentada com antecedência mínima de

dias/horas úteis da data marcada para sua realização.

3.1.4. A Prova de Conceito será realizada perante Comissão avaliadora composta por

(indicar nomes dos servidores) para avaliação dos seguintes aspectos e padrões mínimos de

aceitabilidade, conforme descrito abaixo:

3.1.4.1. Item/Lote XXXXX:

3.1.4.2. Item/Lote XXXXX:



3.1.5. Após a apresentação pelo Licitante, o servidor/comissâo indicado(a) no subitem 3.1.4, no

prazo de

forma técnica e fundamentada, tanto para a aprovação, como para a recusa, motivando

objetivamente, de acordo com os parâmetros previamente estabelecidos para a sua
aceitabilidade.

{ ) dias úteis, emitirá parecer, aprovando ou desaprovando a amostra, de

3.1.6.0 resultado da avaliação será divulgado por meio do site www.compras.ms.gov.bre Diário
Oficial do Estado.

3.1.6.1. As licitantes terão o prazo de

resultado da avaliação da prova de conceito, a partir da sua divulgação, ficando as demais

licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazões no mesmo prazo,

que começará a contar do término do prazo do recurso.

(. ) dias úteis para pedir a reconsideração do

3.1.6.2.0 pedido de reconsideração do resultado da avaliação da prova de conceito será dirigido

ao servidor/comissão avaliador(a), que disporá do prazo de ( ) dias úteis para decidir.

3.1.6.3. O pedido de reconsideração de que tratam os subitens 3.1.6.1 e 3.1.6.2 não prejudica a

possibilidade de interposição do recurso contra o julgamento da proposta (art. 165, I, da Lei n°

14.133/2021), a que se refere o item 8 do Edital.

3.1.7. No caso de o Licitante não apresentar a Prova de Conceito na data estabelecida sem

justificativa aceita, ou sendo apresentada Prova de Conceito e ela for reprovada, ocorrerá a

desclassificação da proposta.

3.1.7.1. Desclassificada a proposta, o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance

ofertado pela segunda classificada. Seguir-se-á com a apresentação das Provas de Conceito e,

assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda ás especificações constantes no
Termo de Referência.

3.1.8. A prova de conceito será registrada em ata e gravada em áudio e vídeo, nos termos do

art. 17, §2°, da Lei n" 14.133/2021.

3.1.8.1. A disponibilização da gravação se dará na forma divulgada no edital mencionado no item
3.1.1

Orientações práticas:

Prova de Conceito: De acordo com o §3° do art. 17 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, o órgão

ou entidade licitante poderá, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e

avaliação da conformidade da proposta, mediante homologação de amostras, exame de

conformidade e prova de conceito, entre outros testes de interesse da Administração, de modo

a comprovar sua aderência ás especificações definidas no termo de referência.

Todavia, a necessidade dessa exigência e sua relevância ao caso concreto deverão estar

devidamente justificadas no processo administrativo, conforme exigido pelo §2° do art. 49 do

Decreto Estadual n“ 16.118, de 03 de março de 2023.

Ademais, devem constar no TR as especificações técnicas/funciona lidades mínimas que

deverão ser atendidas pela solução, devidamente justificadas.

A modalidade de realização da prova de conceito deverá justificar a imprescindibilidade de sua

realização presencial, a fim de evitar cláusula com potencial restritivo. Independente da

modalidade escolhida, deverá ser atribuído prazo adequado para sua realização.



ATENÇÃO! Há casos em que a realização da prova de conceito, antes da escolha do licitante

vencedor, pode representar um ônus excessivo ao particular, exigindo-lhe recursos materiais

e/ou humanos não razoáveis para este momento prévio, ainda sem direito subjetivo à

contratação. Assim, evitando-se causar uma restrição indesejada no certame, a equipe de

planejamento poderá avaliar a possibilidade de realizar a prova de conceito após a homologação

e adjudicação do objeto, como condição para a assinatura do contrato, momento em que o

particular terá maior segurança. Nessa hipótese, os instrumentos de planejamento devem prever

e justificar tal circunstância, fixando as regras procedimentais aplicáveis á prova de conceito

e submeter os autos à análise jurídica, uma vez que caracterizam cláusulas novas/especificas,

não previamente delineadas na minuta-padrão.

AMOSTRA: no caso de prestação de serviço associada ao fornecimento de bens em que se fizer

necessária a realização de verificação da amostra, deverá ser utilizada a redação prevista no

item 3.1 da Minuta Padrão de Compra de bens de uso comum, disponibilizada no sítio eletrônico
da Procuradoria-Geral do Estado.

3.2. INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS

3.2.1 Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s),

característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos

Preliminares; (...)

a)

b)

c)

3.2.2 VEDAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MARCA/PRODUTO

3.1.2.1 Diante das conclusões extraídas do processo n. (...), conforme o art. 41, llí, da Lei n®
14.133/21, a Administração não aceitará o fornecimento dos seguintes produtos/marcas:

a)

b)

c)

3.2.3 INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS COMO REFERÊNCIA DE QUALIDADE.

3.2.3.1 Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s),
característica(s) ou modelo(s) como referência de qualidade, de acordo com as justificativas
contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: (...)
a)

b)

c)

3.2.3.2 A indicação dessas marcas deve sempre ser seguida das expressões “ou equivalente",

“ou similar” e “ou de melhor qualidade”, sendo obrigação da Administração aceitar produtos de

iquiparável ou superior.qua



Orientações práticas:

Esse tópico deve ser utilizado no caso de prestação de serviço associado com fornecimento

de bens.

Indicação de marca: Excepcionalmente, o ordenamento jurídico admite a indicação de marca,
nas hipóteses descritas no inciso I do art. 41 da NLLC: “a) em decorrência da necessidade de

padronização do objeto; b) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com

plataformas e padrões já adotados pela Administração; c) quando determinada marca ou modelo

comercializados por mais de um fornecedor forem os únicos capazes de atender às

necessidades do contratante; d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem

compreendida pela identificação de determinada marca ou determinado modelo aptos a servir
apenas como referência”;

Em qualquer um dos referidos casos, cabe à equipe de planejamento apresentar as razões para
a prévia indicação de marca, devendo-se valer do Estudo Técnico Preliminar para fins de

apresentação de justificativa técnica ou, na hipótese de ser dispensada ou facultada a elaboração

do referido artefato de planejamento (vide art. 7°, §§6° e 7°, do Decreto Estadual 15.941/22), no
presente Termo de Referência.

3.3. DA EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE:

3.3.1. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade

emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

3.3.2. O licitante deverá apresentar o citado documento como condição à assinatura do contrato.

Orientações práticas:

Carta de solidariedade: O inciso IV do art. 41 da Lei n° 14.133/2021 permite que, no caso de

fornecimento de bens, a Administração solicite “motivadamente, carta de solidariedade emitida

pelo fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou

distribuidor”.

Considerando o potencial restritivo desse requisito, é de extrema importância que a equipe de

planejamento apresente as devidas justificativas para a descrição dessa exigência, sempre o

fazendo à luz do princípio da competitividade.
Vale dizer, a necessidade da carta de solidariedade deve ficar restrita a hipóteses específicas,

em regime de excepcionalidade. caso se demonstre indispensável ao interesse público.

3.4. GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

3.4.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021, no percentual de % do valor inicial/total/anual do contrato.

3.4.2. A garantia deverá ser apresentada no seguinte prazo:

I - nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até ( ) dias após

[notificação] OU [assinatura do contrato] OU [outros - especificar];

II - no caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até ( )
dias, a contar da publicação da decisão homologatória do certame licitatório, em atenção ao
disposto no artigo 96, §3°, da Lei Federal n. 14.133/2021.



Orientações práticas:

Garantia da execução: A exigência da garantia contratual é uma faculdade da equipe de

planejamento, cabendo-lhe, dentro de sua conveniência e oportunidade, optar pela inclusão no

certame ou não. Nesse sentido, dentro dos estudos a serem promovidos na fase de planejamento

do certame, a equipe de planejamento deverá avaliar se há pertinência desta garantia,

sopesando no caso concreto, de um lado, o dever de resguardo diante de elevados riscos á lesão

interesse público na execução contratual, e, de outro lado, o impacto que essa previsão poderá

causar na competitividade do certame. Depois de enfrentar essa questão, decidindo-se pela

exigência da garantia, deve a equipe de planejamento estar atenta ao regramento do tema nos

parágrafos do art. 96 da Lei n° 14.133/2021.

Na forma do disposto no art. 96, §3°, da Lei n° 14.133, de 2021, o edital deve fixar prazo mínimo

de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior á assinatura do contrato,

para a prestação da garantia pelo contratado quando optar pela modalidade seguro-garantia. A

depender do objeto a ser contratado, a equipe de planejamento deverá, no respectivo estudo

técnico preliminar, delinear o prazo para prestação do seguro-garantia, sempre respeitado o

prazo mínimo de 1 (um) mês.

Base de cálculo: Segundo o art. 98, da Lei n.° 14.133, de 2021, a garantia poderá ser de até

5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, autorizada a majoração desse percentual para

até 10% (dez por cento), desde que justificada mediante análise da complexidade técnica e dos
riscos envolvidos.

Ademais, de acordo com o parágrafo único do mesmo dispositivo, nos serviços contínuos com

vigência superior a 1 (um) ano, assim como nas subsequentes prorrogações, será utilizado o

valor anual do contrato para definição e aplicação dos percentuais mencionados anteriormente.

Assim, a equipe de planejamento, ao preencher o subitem 3.4.1, deverá se atentar para o

seguinte:

- Nos casos de fornecimentos contínuos com duração de até um ano, a garantia será calculada
com base no valor total do contrato.

- Nos casos de fornecimentos contínuos com duração superior a um ano, a garantia será com
base no valor anual.

- Nos demais casos (fornecimentos não-contínuos), a garantia será com base no valor inicial.

3.4.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica

com correção monetária.na

3.4.4. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia

do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

3.4.5. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a

vigência do contrato.

OU

3.4.5. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a

vigência do contrato e por ) dias após o término da vigência contratual.(

3.4.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento das

despesas enumeradas no art. 139, inciso III, alíneas "a” a "c”, da Lei n° 14.133/2021.

3.4.6.1. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos

indicados no item 3.5.6, observada a legislação que rege a matéria.



3.4.6.2. Fica assegurado o direito de retenção da garantia, por parte da Administração Pública,

para pagamento das despesas enumeradas no item 3.5.6 deste Termo de Referência.

3.4.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento a qualquer

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de

{ ) dias úteis, contados da data em que for notificada.

3.4.8

deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da

contratação.

No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia

3.4.9. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de

declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas
as cláusulas do contrato.

3.4.10. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções â contratada.

3.4.11. A garantia de execução ê independente de eventual garantia do produto prevista

especificamente no Termo de Referência.

3.5. DA SUSTENTABILIDADE

3.5.1. A contratada deverá adotar as seguintes práticas na execução do contrato:

3.5.1.1 (...)

Orientações práticas:

Sustentabilidade: O subitem 3.5 deverá indicar as práticas de sustentabilidade aplicáveis ao

objeto.

Para promover a escolha do(s) critério(s) de sustentabilidade em um determinado certame é

indispensável que a Administração Pública, na fase de planejamento da contratação: (a) avalie

se o critério de sustentabilidade escolhido possui um nexo de pertinência com o objeto que se

está contratando; (b) indique os atos normativos que deem suporte a sua exigência; (c) fixe

parâmetros objetivos, no instrumento convocatório, que permitam avaliar o cumprimento ou não

dos critérios de sustentabilidade, atentando-se às práticas de mercado e às exigências legais.

3.6. CONSÓRCIO

3.6.1. NÃO será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, pelas razões

constantes em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (justificativa para o parcelamento

ou não da contratação).

OU

3.6.1. NÃO será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, pelas seguintes
razões:

3.6.1.1.(...)



ou

3.6.1. Será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, atendidas as regras
estabelecidas no Edital.

3.6.1.1. O número máximo de empresas consorciadas será de (...), pelas razões constantes em

tópico especifico do Estudo Técnico Preliminar (justificativa para o parcelamento ou não da

contratação).

OU

3.6.1.1. O número máximo de empresas consorciadas será de (...), pelas seguintes razões:

l-{ )

3.6.1.2. Em relação à habilitação econõmico-financeira, haverá um acréscimo de [inserir um

percentual 10% a 30 %, salvo se houver justificativa nos autos para suprimir esse acréscimo]

para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

OU

3.6.1.2. O acréscimo sobre o valor para a habilitação económico-financeira a que se refere o §1°
do art. 15 da Lei Federal n“ 14.133/2021, não será exigido pelas seguintes razões:

l-{ ).

Orientações práticas:

Consórcio: De acordo com o do art. 15 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, em regra, deve ser

permitida a participação de empresas reunidas em consórcio. Excecionalmente, desde que

devidamente justificada no processo licitatório (na fase preparatória), é possível vedar essa

participação.

Importante observar que, pelo regime juridico de contratações anterior, a regra no certame era o

inverso, isto é, a reunião de empresas em consórcio era a exceção.

Diferentemente, a Lei Federal n° 14.133/2021 determina no caputdo art. 15 que “sa/vo vedação

devidamente Justificada no processo licitatório, pessoa jurídica poderá participar de licitação
em consórcio”.

E essa necessidade de apresentação de justificativa é novamente reforçada no inciso IX do art.

18 da mesma lei ao prever que a fase preparatória do processo licitatório deve compreender

“motivação circunstanciada” das condições do edital, tais como 'Justificativa das regras

pertinentes à participação de empresas em consórcio”.

Em suma, a Lei Federal n° 14.133/2021 apresenta uma importante e significativa mudança no

tratamento das empresas reunidas em consórcio, de modo que sob o novo regime jurídico das

contratações públicas, que predetermina ser regra a participação de consórcios, há um ônus

argumentativo maior para o gestor, caso opte por afastar a possibiiidade de empresas

reunidas em consórcio. Assim, é indispensável que a equipe de planejamento avalie, no caso

concreto, se a participação de empresas em consórcio implica ou não na ampliação da

competitividade.



Por um lado, é possível que a participação de empresas em consórcio favoreça a dominação do

mercado, a partir de acordos entre os empresários, o que teria o condão de restringir a

competitividade. Por outro lado, o consórcio pode ser capaz de ampliar a competitividade,

principalmente nas hipóteses em que poucas empresas estejam aptas a preencher (sozinhas)
as condições exigidas para a licitação, seja em decorrência da complexidade do objeto e/ou das
circunstâncias de mercado.

Neste momento, basta que a equipe de planejamento esclareça, a partir dos estudos feitos, se

será vedado ou não a participação de empresas reunidas em consórcio. Caso tais motivações

estejam contidas no Estudo Técnico Preliminar (o que se recomenda), é suficiente que se faça

referência ás conclusões extraídas daquele instrumento.

Por fim, as regras relativas á participação de empresas em consórcio, caso não seja vedada, já

estão contempladas na minuta-padrão do edital.

Número máximo de empresas consorciadas: O §4° do art. 15 da Lei Federal n“ 14.133/2021,

determina que “Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade competente, o

edital de licitação poderá estabelecer limite máximo para o número de empresas consorciadas”.

Assim, caso os estudos provenientes da fase preparatória tenham evidenciado a necessidade

de se estabelecer um número máximo de empresas consorciadas, deverão ser esclarecidos,

nesta oportunidade, as razões pela escolha.

Acréscimo para a habilitação econômico-financeira: O §1° do art. 15 da Lei Federal n°

14.133/2021 determina que edital DEVERÁ estabelecer para o consórcio acréscimo de 10% (dez

por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação

econômico-financeira, salvo justificação.Com efeito, nesta oportunidade, deverão ser incluídas

as eventuais razões para a escolha do percentual de acréscimo, bem como as justificativas caso

a equipe de planejamento opte por não a exigir.

3.7. SUBCONTRATAÇÃO

3.7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

OU

3.7.1. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, será

permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de

do contrato, nas seguintes condições:

%( por cento) do valor total

3.7.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo
discriminada:

3.7.I.I.I. (...)

3.7.I.I.2. (...)

3.7.1.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:

3.7.I.2.I. (...)

3.7.1.2.2. (...)

3.7.1.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe

avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a

execução do objeto.



3.7.1.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

3.7.I.5. Em atenção ao disposto no §3“ do art. 122 da Lei n.° 14.133, de 2021, é vedada a

subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão

ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

Orientações práticas;

Subcontratação; A pertinência da subcontratação deverá ser analisada pela Administração em

cada caso concreto, especialmente considerada a complexidade do objeto da contratação,

quando do planejamento da contratação. Inclusive, nesse ponto, destaca-se que a

subcontratação é uma espécie de parcelamento da contratação (parcelamento material). Caso

admitida, a Administração autorizará a subcontratação mediante ato motivado, devendo-se

desenvolver toda a fundamentação no tópico específico do Estudo Técnico Preliminar

(justificativa para o parcelamento ou não da contratação).

Foi elaborada uma sugestão de redação no qual a equipe de planejamento poderá delinear nos

subitens 3.7.1 as condições em que será permitida a subcontratação. Alerta-se, no entanto, nos

termos do §2° do art. 122 da NLLC, que é possível que a equipe de planejamento restrinja ou

estabeleça outras condições para a subcontratação, a depender do caso concreto.

Habilitação técnica: As regras relacionadas à subcontratação dizem respeito, em regra, à fase

de execução do contrato. Assim, quando a qualificação técnica da empresa for fator

preponderante para sua contratação e a subcontratação for admitida, é imprescindível que se

exija 0 cumprimento dos mesmos requisitos por parte da subcontratada. Para essa hipótese, foi

incluída a redação do subitem 3.8.1.4, com fundamento no §2° do art. 122 da NLLC.

No entanto, é possível que a equipe de planejamento identifique, para aspectos técnicos

específicos, que a qualificação técnica durante a fase de habilitação seja demonstrada por meio

de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do

objeto a ser licitado. Nessa hipótese, o §9° do art. 67 da Lei Federal n° 14.133/2021 esclarece

que mais de um licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial subcontratado,

0 que deve ser descrito nas exigências relativas a fase de habilitação.

4 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Orientações práticas:

Modelo de execução do objeto: De acordo com a Lei Federal n° 14.133/21 o modelo de

execução do objeto, como elemento do TR, "consiste na definição de como o contrato deverá

produzir os resultados pretendidos desde o seu Início até o seu encerramento".

Nesse ponto, a equipe de planejamento precisa avaliar, de acordo com cada serviço a ser

contratado: (i) a definição de prazos para início e fim de cada etapa do serviço a ser executado,

(ii) tarefas a serem desenvolvidas, (iii) localidade e horário para prestação do serviço, (iv) a

validade do produto cujo fornecimento seja indispensável à prestação do serviço etc; (v) indicar

os materiais que serão fornecidos ou aqueles que não farão parte do contrato, etc.

Ou seja, quaisquer definições que impactem na forma e modo em que as contratações deverão
ser incluídas neste item do Termo de Referência.



Logo abaixo serão ofertadas algumas sugestões de redação que poderão ser utilizadas pela

equipe de planejamento. Isso não impede que o órgão/entidade demandante inclua outros

elementos.

Definição prévia de período para providências: Por se tratar de uma minuta de Termo de

Referência que objetiva a contratação de serviço, convém destacar que de acordo com as

peculiaridades de seu objeto e de seu regime de execução, é possível a necessidade de se

definir previamente um período antecedente à expedição da ordem de serviço para verificação

de pendências, liberação de áreas ou adoção de outras providências cabíveis para a

regularidade do início de sua execução. Em sendo essa hipótese, deve-se prever nesse

elemento do TR qual seria o período antecedente à expedição da ordem de serviço que

demandaria alguma atividade a ser praticada, tudo em cumprimento ao §2° do art. 92 da Lei
Federal n“ 14.133, de 2021.

4.1. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

4.1.1. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da

contratada e a contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize

pessoalidade e subordinação direta.

4.1.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

4.1.2.1. Início da execução do objeto: xxx dias [da assinatura do contrato] OU [da emissão da

ordem de serviço];

4.1.2.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos

frequência e periodicidade de execução do trabalho: (...)

4.1.2.3. Local e horário da prestação de serviço:

4.1.2.4. Cronograma de realização dos serviços:

4.1.2.5. Etapa ... Período / a partir de / após concluído . . .

4.1.3. O serviço deverá ser executado na (localidade), de (segunda ã sexta-feira), no horário de

funcionamento compreendido dentre às xx horas às xx horas.

4.1.4. Além daqueles inerentes ao serviço, a contratada deverá disponibilizar os seguintes

materiais, equipamentos e peças, novos e genuínos, nas quantidades e qualidades indicadas:

a) (descrever o material/equipamento, fixar a previsão da estimativa de consumo e padrões
mínimos de qualidade);

b) ;

c) ;

d) (etc.)

OU

4.1.4. Sem prejuízo daqueles inerentes ao serviço, a contratada deverá disponibilizar todos os

materiais, equipamentos e peças necessários, novos e genuínos, exceto os seguintes:
a) :

b) :

c) ;

d) (etc.).



4.1.5. 0 serviço a ser ofertado pelas licitantes deve observar as seguintes características e

especificações:

4.1.5.1

4.2. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO SERVIÇO

Orientações práticas:

Condições de recebimento: De acordo o Decreto n° 15.938, de 26 de maio de 2022

recebimentos, provisório e definitivo, do objeto do contrato deverão ser realizados conforme o

disposto no art, 140 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, observadas, ainda, as regras definidas

no edital e no instrumento contratual”.

Ou seja, as regras de recebimento provisório e definitivo devem estar previamente definidas no

instrumento convocatório, desde que observados os regramentos impostos pelo art. 140 da

NLLC.

Nesse contexto, orienta-se que sejam descritas, neste momento, as regras relativas a essa fase

da execução contratual.

Em cumprimento a esta orientação, foram incluídas sugestões de redação, em vermelho, as

quais podem ser ajustadas e alteradas desde que respeitem o disposto no art. 140 da Lei Federal

n° 14.133, de 2021, bem como o Decreto n° 15.938, de 26 de maio de 2022.

õs

4.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma detalhada, no prazo de ( )

dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta.

4.2.1.1. Para os fins do disposto no subitem 4.2.1, o termo detalhado corresponde a documento

minucioso, que descreve total e detalhadamente o objeto recebido, devendo ser acompanhado

do atesto no verso do documento fiscal ou equivalente, conforme art. 19 do Decreto n° 15.938,

de 26 de maio de 2022

4.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de .... (...) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.2.2.I. Na hipótese de irregularidade não sanada pelo contratado, incluindo o caso de serviço

não prestado, o fiscal do contrato reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará ao(s)

gestor(es) do contrato para procedimentos inerentes à apuração dos fatos e à aplicação das

penalidades cabíveis, sendo o valor respectivo descontado da importância mensal devida à

contratada.

4.2.3. Os serviços serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada pela

autoridade competente, no prazo de (...) dias, contados do recebimento provisório, mediante

preenchimento de termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

4.2.3.I. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.



4.2.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto â dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se

à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

4.2.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissio nal pela perfeita execução do

contrato, bem como não exclui a responsabilidade pela garantia do(s) serviços(s) executado(s)

por vícios ou disparidades em relação ás especificações estabelecidas, verificadas

posteriormente.

4.3. DA GARANTIA DO SERVIÇO

4.3.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor), contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao

recebimento definitivo do objeto, sem prejuízo de outra garantia complementar fornecida pelo

licitante/fabricante em sua proposta comercial.

OU

4.3.1. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos objetos

contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de (...) meses, sendo 90 (noventa) dias de

garantia legal, e (...) meses de garantia contratual, conforme art. 50 do CDC, ou garantia do

fabricante caso a mesma seja superior, contado do primeiro dia útil subsequente ao recebimento

definitivo do objeto.

Orientações práticas:

Dos tipos de garantia: A garantia legal está expressa no art. 26 do Código de Defesa do

Consumidor, adstrita àquelas hipóteses previstas na normativa específica: 30 dias - serviços não-

duráveis e 90 dias - serviços duráveis.

Por sua vez, a garantia contratual, como espécie complementar à legal, é facultativa e será

conferida mediante termo escrito (art. 50 do CDC).

A fim de se evitarem dúvidas futuras relativas às obrigações impostas ao licitante vencedor, é

recomendável que no Termo de Referência haja a devida identificação do tipo de garantia a ser
prestada.

Por isso, acima foram conferidas duas redações sugestivas: a primeira em que se pretende exigir

apenas a garantia legal; a segunda com o objetivo de também exigir a garantia contratual.

Prazo de garantia contratual: Em relação à garantia contratual, recomenda-se à equipe de

planejamento que se atente aos prazos praticados no mercado de forma individualizada para

cada serviço a ser prestado, indicando o que melhor assegurará a proteção do objeto, sem
causar restrição à competição.

4.4. DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

4.4.1.

técnica no(s) seguinte(s) local(is)... (...);

A licitante a ser contratada deverá realizar os serviços de manutenção e assistência

4.4.2.

de prestação de serviços em distância de (...inserir distância conforme avaliação técnica...) do
local demandado.

O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o contratado tiver unidade



Orientações práticas:

Manutenção e assistência técnica: O §2“ do art. 47 determina que “na licitação de serviços de

manutenção e assistência técnica, o edital deverá definir o local de realização dos serviços,

admitida a exigência de deslocamento de técnico ao local da repartição ou a exigência de que o

contratado tenha unidade de prestação de serviços em distância compatível com as

necessidades da Administração".

Alerta-se, no entanto, que essas exigências deverão estar devidamente justificadas no Estudo

Técnico Preliminar, com especial atenção a eventual definição da distância do local da prestação

do serviço, considerando o seu potencial restritivo na contratação.

5 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADO

5.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

5.1.1. São obrigações do Contratante:

5.1.2, Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com

o instrumento convocatório e seus anexos;

5.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

5.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado, corrigido ou refeito, no total ou em

parte, às suas expensas;

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços, que não deve ser

interrompida, ressalvados os casos de força maior justificados e aceitos pelo Contratante.

5.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n°

14.133, de 2021;

5.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência;

5.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no instrumento convocatório;

5.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

5.1.9, Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

5.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econõmico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de (...);

Orientações práticas:



Prazo para decidir: O inciso XI do art. 92 da Lei n° 14.133/21 determina que seja fixado no

contrato o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro. Assim, deve ser fixado um prazo razoável, considerando a estrutura administrativa da

demandante.

5.1.11. Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4°, do art. 137, da

Lei n“ 14.133, de 2021).

5.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados;

5.1.13. ( .)

Orientações práticas:

A Administração poderá inserir outras obrigações pertinentes ao objeto.

5.2. Com relação á obrigação delineada no subitem 5.1.9 deste termo de referência, a

Administração terá o prazo de (...), a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir

todas as solicitações e reclamações relacionadas á execução dos contratos regidos pela Lei n“

14.133, de 2021, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

Orientações práticas:

Prazo para decidir: Nos termos do art. 123 da Lei n° 14.133/21, a Administração tem o dever de

decidir questões contratuais que lhe são apresentadas. De acordo com o parágrafo único

daquele dispositivo, se não existir disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo

específico a Administração terá o prazo de 1 (um) mês para decidir. Ou seja, caso não haja o

preenchimento da referida cláusula, o prazo para resposta será de 1 (um) mês para decidir.

No entanto, a depender da complexidade do objeto contratual e os trâmites internos das áreas

envolvidas na execução contratual, é possível que o prazo legal mencionado acima não seja

suficiente. Nessa hipótese, o item 5.1.9.1 deve ser preenchido com um prazo que será adotado

pelo Contratante.

5.3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

5.3.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do instrumento convocatório

e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

5.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

5.3.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir ou refazer, ás suas expensas, no total ou

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços e bens [quando for o caso] nos

quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados;



5.3.4. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual

pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

5.3.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.® 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;

5.3.6. Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter

comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato;

5.3.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

5.3.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

5.3.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021);

5.3.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.3.11. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das exigências deste Termo

de Referência, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia

deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

5.3.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

5.3.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

5.3.14. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros;

5.3.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

5.3.16. Arcar com o õnus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021;



5.3.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal

as normas de segurança do contratante;

5.3.18. Nâo contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021.

5.3.19. (...)

Orientações práticas:

A Administração poderá inserir outras obrigações pertinentes ao objeto.

5.4. Com relação â obrigação delineada no subitem 5.3.9 deste Termo de Referência, a

comprovação deverá se dar no prazo fixado pelo fiscal do contrato, hipótese em que deverá

indicar os empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.°

14.133, de 2021).

6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor e fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos, observado o disposto no art. 117 da Lei Federal n°

14.133, de 2021 e o respectivo regulamento pelo Decreto Estadual n° 15.938, de 2022.

6.2. Compete ao gestor do contrato o exercício das atribuições descritas no art. 15 do Decreto

Estadual n° 15.938, de 2022.

6.3. Compete ao fiscal do contrato o exercício das atribuições descritas no art. 16 do Decreto

Estaduaí n” 15.938, de 2022.

6.4. Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados nos termos do art.

6°, 7° e 8°, todos do Decreto Estadual n.° 15.938, de 2022.

6.5. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá ãs seguintes rotinas:

I - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

li -As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

III - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

IV - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução



da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis
dentre outros.

V - O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para

representá-lo na execução do contrato.

VI-(...)

VII-{...)

VIII-(...)

Orientações práticas:

Na forma do art. 20 do Decreto Estadual n° 15.938/2022 o edital e seus anexos deverão conter

as rotinas e os procedimentos específicos de fiscalização contratual, tendo em vista as

características e as condições de cada objeto licitado e contratado. Assim, deverão ser incluídas

eventuais particularidades do caso concreto em relação à fase de fiscalização da execução
contratual no subitem 6.5.

De todo modo, foram apresentadas algumas sugestões de redação no subitem 6.5 que deverão

ser avaliadas pela equipe de planejamento, sem prejuízo de outras que podem ser utilizadas.

7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, PAGAMENTO E REAJUSTE

7.1. PAGAMENTO:

7.1.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto do Contrato, será efetuado mediante

crédito em conta corrente, no prazo de até XX (...) dias, contados da liquidação.

7.1.2. O documento de cobrança da Contratada será mediante nota fiscal/fatura, cujo crédito

será realizado na conta corrente indicada pela Contratada.

7.1.3. Caso se constate erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, a Contratante, a seu critério,

poderá devolvê-la para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar

indevida, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação

ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.

7.1.3.1. Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não apresentada,

para fins de atendimento das condições contratuais.

7.1.4. A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer

compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições
financeiras.

7.1.5. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância,

pela Contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

7.1.6. A Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os

pagamentos devidos à Contratada, na forma da legislação aplicável.

7.1.7. A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de



habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.1.7,1. Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões, a Contratada será

notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, no prazo de

) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, em

processo administrativo instaurado para esse fim específico.

(

7.1.7.2.0 prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem 7.17,1

poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da Contratante.

7.1.7.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista

quanto à inadimplência do prestador, bem como quanto à existência de pagamento a ser

efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para

garantir o recebimento de seus créditos.

7.1.7,4. Persistindo a irregularidade, a contratante, em decisão fundamentada, deverá aplicar a

penalidade cabível nos autos do processo administrativo correspondente.

7.1.8. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:

a) (...)

b) (...)

c) (...)

7.1.9, Será efetuada a glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a contratada:

7.1.9.1. não produziu os resultados acordados no subitem (...) deste Termo de Referência;

7.1.9.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade

mínima exigida no subitem (...) deste Termo de Referência;

7.1.9.3. deixou de utiíizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,

ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.1.10. Em se tratando de execução de recursos da União decorrente de transferência voluntária,

as regras de pagamento atenderão ao regramento próprio editado por aquele ente.

Orientações práticas:

Níveis mínimos de serviço e retenção: É recomendável que a execução dos contratos seja

acompanhada por meio de instrumentos de controle que permitam a mensuração de resultados

e adequação do objeto prestado.

Porém, para que seja possível efetuar a glosa a que se refere ao subitem 7.1.9, é necessário

definir, objetivamente, no Termo de Referência, quais os parâmetros para mensuração do

percentual do pagamento devido em razão dos níveis esperados de qualidade da execução do

objeto.



Por exemplo, devem ser definidas: a) unidade de medida para faturamento e mensuração do

resultado; b) produtividade de referência ou critérios de qualidade para a execução contratual; c)

indicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço ou eventual glosa.

Antecipação de pagamento: Em regra, não se permite pagamento antecipado, parcial ou total,

relativo a parcelas contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à

prestação de serviços.

Excepcionalmente, o §1° do art. 145 da Lei 14.133/2021 autoriza a antecipação de pagamento

se essa medida “propiciar sensível economia de recursos ou se representar condição

indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, hipótese que deverá ser

previamente justificada no processo licitatório e expressamente prevista no edital de licitação ou

instrumento formal de contratação direta”.

Caso a equipe de planejamento tenha identificado as hipóteses mencionadas anteriormente,

além de apresentar as justificativas e estudos cabíveis, deverá prever expressamente essa

possibilidade no Termo de Referência, com as regras aplicáveis ao caso, e submeter os autos

para a análise do órgão jurídico competente.

7.2. REAJUSTE

7.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado.

7.2.2. Após 0 interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação,

pelo Contratante, do índice

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

(indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para

OU

7.2.2. Após 0 interregno de um ano, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas

após a ocorrência da anualidade, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação,

pelo contratante, do índice:

(indicar o índice a ser adotado), para o item/lote

itens/lotes que serão atualizados pelo respectivo índice adotado);

(especificar osí -

II - (indicar o índice a ser adotado), para o para o item/lote

os itens/lotes que serão atualizados pelo respectivo índice adotado).

(especificar

7.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.2.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.2.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) definitivo(s).

7.2.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.



7.2.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.2.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

Orientações práticas:

Reajuste: Lei n° 14.133, de 2021 em seu artigo 25, §7° fixou a necessidade da estipulação no

contrato, independente do prazo de sua duração, de índice de reajustamento de preço, com

data-base vincuiada à data do orçamento estimado (na fase da elaboração da pesquisa de

preço).

índice: Administração deverá atentar para que o índice utilizado seja o indicador mais próximo

da efetiva variação dos preços dos serviços/bens a serem fornecidos, “...o qual deverá ser

preferencialmente um índice setorial ou específico, e, apenas na ausência de tal índice, um índice

geral, o qual deverá ser o mais conservador possível de forma a não onerar injustificadamente a

administração...”-TCU, Ac. n° 114/2013-Plenário.

No entanto, é importante destacar que a Administração poderá, ainda, utilizar índices

diferenciados, inclusive mais de um, de forma justificada, de acordo com as peculiaridades

envolvidas no objeto contratual (art. 25, § 7°, da Lei n. ° 14.133, de 2021). Caso haja a utilização

de mais de um índice, deverá a Administração ajustar a redação do subitem 7.2.2 de modo a

especificar o insumo respectivo sobre o qual incidirá cada índice de correção.

É importante mencionar que a utilização de mais de um índice ê pertinente nos contratos de

maior complexidade, por envolver insumos diversos, cabendo mais adequadamente prever

índices específicos para itens específicos, o que poderá refletir melhora a efetiva variação de

custos do que a adoção de um índice mais geral, ou mesmo um único índice específico que não

fosse 0 mais adequado para o contrato.

Por fim, deve a equipe de planejamento tomar a devida cautela para que não haja sobreposição

de reajustes para os mesmos índices, o que dará ensejo a vantagem indevida ao contratado em

prejuízo da Administração.

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA.

8.1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

8.1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto do item, observadas

as exigências contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

OU

8.1.2. A licitação será realizada em único item.

8.1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item/maior desconto, observadas

as exigências contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.



ou

8.1.2. A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela

constante no Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes

forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

8.1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto global do grupo,

observadas as exigências contidas no Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto.

OU

8.1.2. A licitação será realizada em lote único, formados por

constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que

o compõem.

itens, conforme tabela

8.1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto global do lote,

observadas as exigências contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto

8.1.4. (...)

Orientações práticas:

Critério de julgamento: Os critérios de julgamento autorizados pela Lei Federal n° 14.133/2021

estão previstos no art. 33. Em se tratando da modalidade de licitação pregão (que é o objeto

desta minuta padronizada), os ÚNICOS critérios de julgamento aceitos são o de "menor preço”

ou o de “maior desconto” (Art. 6°, XLI, da NLLC).

Maior desconto: O julgamento por maior desconto terá como referência o preço global fixado

no edital de licitação, e o desconto será estendido aos eventuais termos aditivos. (§2° do art. 34

da NLLC). Recomenda-se que, nessa hipótese, seja descrito no Termo de Referência, de

maneira detalhada qual o parâmetro sobre o qual recairá o desconto.

Custos indiretos: De acordo com o §1“ do art. 34 da Lei Federal n° 14.133/2021, os custos

indiretos, relacionados com as despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e

impacto ambiental do objeto licitado, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão

ser considerados para a definição do menor dispêndio. sempre que obietivamente mensuráveis.

Sendo este o caso, a definição dos critérios objetivos que servirão de parâmetro deverão ser

feitas nessa oportunidade.

8.2. HABILITAÇÃO

8.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Orientações práticas:

Nesta minuta de Termo de Referência está arrolado um amplo rol de exigências de habilitação

previstas no Capítulo VI do Título II da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

É possível identificar as condições gerais da habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e

econõmico-financeira. utilizadas na praxe administrativa do Estado, redigido na cor preta, sem a

possibilidade de alteração (em princípio).

Além disso, também constam algumas redações na cor vermelha para as hipóteses em que se

exige da equipe de planejamento o exercício de alguma decisão ou escolha a ser feita no caso



concreto, seja para algumas opções de redação (como, por exemplo, a abrangência da

habilitação fiscal), seja para a exigência ou não de alguns requisitos de habilitação (tais como a

habilitação técnica).

Adianta-se que os documentos de habilitação redigidos na cor vermelha sempre exigirão as

devidas fundamentações por parte da equipe de planejamento. Para esses casos, cabe à equipe

de planejamento avaliar a pertinência e necessidade dos requisitos de habilitação, suprimindo,

alterando ou excluindo aquelas que entender desnecessárias, diante do vulto e/ou complexidade
do certame.

8.2.2. Para fins de HABILITAÇÃO JURÍDICA, deverá o licitante comprovar os seguintes

requisitos:

I - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

II. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https://wvvw.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

III - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

IV. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n. ° 77, de 18 de março de 2020.

V. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

VI. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

VII. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n“ 5.764, de 16 de

dezembro de 1971.

VIII. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 2°, §3°, do Decreto n° 11.802/2023.

IX. Produtor Rurai: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa

RFB n. 2.110/2022 (arts. 15 a 17 e 146).

8.2.2.1. No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da Lei Complementar federal

n. 123/2006 e da Lei Complementar estadual n. 303/2022: certidão simplificada original da Junta



Comercial da sede da licitante ou documento equivalente, além de declaração escrita, sob as

penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa

ou de empresa de pequeno porte estando apta a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a

art. 49 da Lei Complementar n“ 123/2006;

8.2.2.1.1. Havendo dúvidas sobre o enquadramento de licitante na condição de microempresa

ou de empresa de pequeno porte, considerando os parâmetros estabelecidos no art. 3° da Lei

Complementar n. 123/2006, o pregoeiro poderá solicitar da licitante a apresentação dos

documentos contábeis aptos a demonstrar a correção e a veracidade de declaração de seu

enquadramento;

8.2.2.2. No caso de exercício de atividade de : ato de registro ou autorização para

funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos do artigo da (Lei/Decreto) n°

Orientações práticas:

Habilitação Jurídica; As condições usuais da Habilitação Jurídica já estão inseridas no subitem
8.2.2 do Termo de Referência.

Contudo, é permitida a inclusão de outras condições que a equipe de planejamento julgar

pertinente, além daquelas definidas nesta minuta padrão, desde que expressamente incluídas
no rol de documentos do art. 66 e 68 da Lei n° 14.133/2021. Cita-se, como exemplo, a

necessidade de apresentação de registro ou autorização para funcionamento a título de

habilitação jurídica.

Nesta hipótese, deve haver demonstração da pertinência, expressamente indicada mediante

citação da norma de regência e dispositivos aplicáveis.

8.2.3. Para fins de HABILITAÇÃO FISCAL. SOCIAL E TRABALHISTA, deverá o licitante

comprovar os seguintes requisitos:

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

II. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

III. Prova de regularidade fiscal, nos seguintes termos;

a) certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que comprove a regularidade fiscal do licitante
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados;

b) independentemente da sede ou domicílio do licitante, certidão emitida pela Secretaria da

Fazenda do Estado de Mato Grosso do Sul (SEF/\Z) ou pela Procuradoria-Geral do Estado de

Mato Grosso do Sul (PGE) que comprove a regularidade do licitante referente a todos os créditos

tributários estaduais e â Dívida Ativa do Estado por elas administrados;

c) certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio do licitante que comprove a
regularidade de débitos tributários referentes ao Imposto sobre Operações relativas á Circulação
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de
Comunicação - ICMS;

d) certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante que comprove a

regularidade de débitos tributários referentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
-ISSQN;



Orientações práticas:

Habilitação Fiscal: Em relação a comprovação da regularidade fiscal da sede ou domicílio do

licitante, a Administração Pública Estadual deve fazê-lo apenas quanto aos tributos incidentes
sobre o obieto da contratação pretendida.

Portanto, é necessário que a equipe de planejamento indique expressamente no subitem 8.2.3

do Termo de Referência se o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal em relação ao ISS,
ICMS, ou de ambos, a depender da incidência tributária sobre o objeto da contratação.
Observe-se que, havendo dúvida sobre qual a tributação incidente sobre a operação, caberá ao

setor competente certificar os tributos pertinentes ao objeto da contratação ou a questão deverá
ser dirimida em consulta específica.

IV. Prova de regularidade relativa á Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos
por lei;

V. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

8.2.3.1. As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) ou equiparada deverão
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

8.2.3.1.1. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, a ME/EPP/Equiparada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
Administração Pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa.

8.2.3.1.2. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 8.2.3.1.1 implicará
na decadência do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei
Federal n. ° 14.133, de 2021, sendo facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo
licitatório convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a
licitação.

8.2.3.2 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.2.4. O fornecedor deverá encaminhar para fins de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-

FINANCEIRA os seguintes documentos:

8.2.4.I. Para pessoa jurídica, certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor
da sede do licitante.

8.2.4.I.I. No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente,
na forma do art. 58, da Lei n.“ 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

8.2.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta.



8.2.4.2.1. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei n“ 14.133, de 2021, art. 69, §6°).

8.2.4.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei n“ 14.133, de 2021, art. 65. §1°).

Orientações práticas:

Habilitação econômico-financeira: De acordo com o caput do art. 69 da Lei n° 14.133/2021 a

aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato deve

ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital,

devidamente justificados no processo licitatório.

Assim, cabe à equipe de planejamento definir, de maneira justificada, qual índice será utilizado.

Aproveita-se para alertar que, de acordo com o §5° do art. 69, é "vedada a exigência de índices

e valores não usualmente adotados para a avaliação de situação econômico-financeira suficiente

para o cumprimento das obrigações decorrentes da licitação".

Feita essa importante orientação, a seguir serão propostas redações meramente sugestivas,

considerando a prática geralmente adotado pelas contratações no Estado de Mato Grosso do

Sul, o que não afasta a necessidade de cumprimento das orientações acima mencionadas.

Reforça-se, ainda, que a redação, a seguir, deverá estar em acordo com o previsto no Termo de

Referência.

8.2.4.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a

1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo

LG =
Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Total

SG = Passivo Circulante + Passivo Não

Circuiante

Ativo Circulante
LC =

Passivo Circuiante

8.2.4.3.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar, considerados os riscos para a Administração, o capital mínimo OU o patrimônio
líquido mínimo de
devendo a comprovação ser feita relativamente á data da apresentação da proposta de preços.

) do valor estimado da contratação ou do item pertinente,(

8.2.4.3.2. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
fornecedor.

Orientações práticas:

Critério alternativo: A definição do capital mínimo ou do patrimônio líquido mínimo exigido em

caráter alternativo no subitem 8.2.4.3,1 não pode ser superior a 10% do valor estimado da

contratação, devendo a Administração justificar a escolha do percentual, certificando-se de que

este não restringirá a competitividade.



Declaração assinada por profissional: A previsão do subitem 8 2.4.3.2 decorre do disposto no

art. 69, §1° da Lei n° 14.133, de 2021, podendo a Administração optar por tal disposição.

8.2.5. Os critérios de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA a serem atendidos pelo licitante serão

seguintes:

os

Orientações práticas:

Habilitação Técnica: A exigência de qualificação técnica, se necessário, irá depender do caso

concreto. Assim, caso a equipe de planejamento não tenha indicado a necessidade de se exigir
qualquer documentação relativa à qualificação técnica, este item deverá ser excluído.

Por sua vez, na hipótese de ser identificada a necessidade de algum requisito

natureza, deverão ser descritos quais são eles, acompanhados das devidas justificativas.
Relembre-se que os requisitos de habilitação técnica, se exigidos, deverão ficar restritos ás

hipóteses do art. 67 da Lei Federal n° 14.133/2021 (rol exaustivo):

/ - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente,

quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra
serviço de características semelhantes, para fins de contratação:

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando
for 0 caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos

comprobatórios emitidos na forma do § 3° do art. 88 desta Lei;

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis
para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

IV- prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando foro caso;

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso;
VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

Com 0 objetivo de auxiliar a equipe de planejamento, abaixo foram elaboradas algumas
sugestões de redação relacionadas a exigência de habilitação técnica, o que não impossibilita a
sua alteração e ajuste ao caso concreto, bem como não afasta a necessidade de se apresentar
as devidas justificativas para a sua exigência.

com essa

ou

8.2.5.I. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional

se 0 caso), em plena validade;
(escrever por extenso,

Orientações práticas:

Registro ou inscrição na entidade profissional competente: É possível a exigência do item
8.2.5.1 na hipótese em que o exercício de determinada atividade esteja sujeito à fiscalização da
entidade profissional competente, por determinação legal.

Quando não existir determinação legal atrelando o exercício de determinada atividade ao

correspondente conselho de fiscalização profissional, a exigência de registro ou inscrição, para
fim de habilitação, torna-se inaplicável. Nessas situações, o referido subitem deve ser excluído.

8.2.5.2. 1 (um) ou mais atestados de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que comprove(m) a aptidão do licitante para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o(s) lote(s) arrematado(s).'



8.2.5.2.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

a) Prestação de serviços similares à (...), de complexidade tecnológica e operacional equivalente

ou superior ao exigido, e em quantidade de no mínimo (...);

b)(...)

c)(...)

8.2.5.2.2. Para atendimento do quantitativo exigido no subitem anterior, será permitido o

somatório de atestados de capacidade técnica.

8.2.5.2.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.

8.2.5.2.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias á comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

Orientações práticas:

Atestado de capacidade técnico-operacional: É possível a exigência de atestado de

capacidade técnico-operacional para fins de comprovação de que o licitante executou objeto

similar ao licitado e possui capacidade de fornecimento para tanto, desde que se apresente

justificativa da indispensabilidade dessa comprovação, para garantir a execução do contrato e

sua compatibilidade com o objeto delineado no certame. Caso contrário, constatando-se que a

exigência do atestado não é necessária a assegurar o cumprimento da obrigação (art. 37, XXI,

da CF/88), ele não deverá ser exigido, em respeito à garantia da manutenção/ampliação da

competitividade do certame.

Caso a equipe de planejamento opte pela exigência de atestado de capacidade técnica, deverá

observar as seguintes diretrizes fixadas pelo art. 67 da Lei Federal n° 14.133/2021:

- atestados que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior (inciso II);

- a exigência de atestados será restrita ás parcelas de maior relevância ou valor significativo do

objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4%

(quatro por cento) do valor total estimado da contratação (§1°);

- será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por

cento) das parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, vedadas

limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados (§2°);

- em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir certidão ou atestado que demonstre

que 0 licitante tenha executado serviços similares ao objeto da licitação, em períodos sucessivos

ou não, por um prazo mínimo, que não poderá ser superior a 3 (três) anos (§5°).

Atestado de capacidade técnica e subcontratação: Conforme já esclarecido em outra

oportunidade, na hipótese em que seja autorizada a subcontratação, é possível que a equipe de

planejamento identifique, para aspectos técnicos específicos, que a qualificação técnica seja

demonstrada por meio de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte e

cinco por cento) do objeto a ser licitado. Nessa hipótese, o §9“ do art. 67 da Lei Federai n°

14.133/2021 esclarece que mais de um licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo



potencial subcontratado, o que deve ser descrito nas exigências relativas a essa fase de
habilitação.

Nessa hipótese, recomenda-se inserir a disposição abaixo descrita:

8.2.5.2.5. Será admitida a apresentação de atestados relativos a potencial subcontratado em

relação à parcela do fornecimento de , cuja subcontratação foi expressamente autorizada
no tópico pertinente.

8.2.5.2.5.1. Na hipótese de que trata o item anterior, será permitido que mais de um licitante

apresente atestado relativo ao mesmo potencial subcontratado.

8.2.5.3 Declaração, conforme modelo constante no Anexo

permanente de profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido, registrado ou
inscrito no(a) .... (indicar a entidade profissional competente), que será o responsável técnico
pela execução dos serviços contratados.

de que dispõe em seu quadro

8.2.5.3.1.0 vinculo do referido profissional com a empresa licitante deverá ser comprovado como

condição para a assinatura do contrato, admitindo-se para tanto, dentre outros documentos, a

Carteira de Trabalho e o Contrato de Prestação de Serviços e, em se tratando de sócios, o ato

constitutivo da empresa.

Orientações práticas

Atestado de capacidade técnico-profissional: De início, vale relembrar que a Lei 14.133/21

autoriza que sejam exigidos, como documentos de habilitação técnica, os seguintes aspectos
relacionados aos profissionais da empresa a ser contratada:

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será
restrita a:

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente,
quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou
serviço de características semelhantes, para fins de contratação'
(■■■)

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis
para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
(...)

§ 6° Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos incisos I e III do caput deste artigo
deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

A primeira hipótese (inciso I) não se confunde com a segunda (inciso III), muito embora envolvam

a comprovação documental relacionada aos profissionais da empresa contratada.

No inciso I, pretende-se a apresentação de um “atestado de responsabilidade técnica”, em nome

do profissional (não da empresa licitante), que demonstre a sua aptidão na execução de obra ou
serviço de características semelhantes.

Aqui é importante destacar que, por envolver a exigência de “atestados”, aplica-se o disposto no
§1° do art. 67 c/c inciso IX do art. 18, de modo a ficar restrito às parcelas de maior relevância ou
valor significativo do objeto da licitação. No cenário normativo atual, o inciso I do art. 67 fica

restrito às atividades cujos profissionais são detentores de atestado de responsabilidade técnica.

Por sua vez, o inciso III do art. 67 autoriza a possibilidade de se exigir a indicação do pessoal
técnico para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da

equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.



Ou seja, aqui nâo está a se tratar de apresentação de profissional detentor de “atestado de

responsabilidade técnica”, nem mesmo a necessidade de existência de conselho profissional ou

a discussão das parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação.

Por esse motivo, não sendo o caso de se exigir atestados em nome do profissional, ainda assim

se pode exigir a indicação de pessoal técnico, bem como as respectivas qualificações, conforme

inciso III do mesmo artigo 67.

E para essa exigência, de indicação de pessoal técnico para realização do objeto da licitação,

importante relembrar as teses já referendadas por esta Procuradoria;

a) Cada perfil profissional indicado e sua respectiva qualificação/certificação devem estar

acompanhadas com justificativa da área técnica da unidade requisitante, demonstrando por meio

de dados concretos que sem aquele perfil e qualificação a execução do objeto restaria

prejudicado,

b) Justificar devidamente se as certificações exiqidas são realmente indispensáveis ou

necessárias para o cumprimento de forma satisfatória da solução, evitando-se, por exemplo, (1)

contratações com requisitos muito superiores ao necessário para bem desenvolver o serviço

contratado; (2) exigência de padrões e certificações incompatíveis com o nível de maturidade do

órgão contratante, o qual não terá condições técnicas de acompanhar e fiscalizar o cumprimento

da exigência; (3) incompatibilidade da exigência de quadro de pessoal certificado quando o

modelo de execução adotado não permite garantir que os profissionais qualificados contratados

realmente são os que executam o objeto do contrato; (4) ausência de relação direta entre as

certificações exigidas e os serviços que serão prestados durante a vigência dos contratos

decorrentes da licitação; (5) ausência de prévio exame do impacto dessa exigência na

competitividade do certame; (6) ausência de análise do impacto financeiro da exigência sobre o

custo da contratação,

c) Em relação a exigência de experiência mínima para cada um dos perfis profissionais, faz-se

necessário alertar a existência de entendimentos jurisprudenciais contraditórios no âmbito dos

Tribunais de Contas quanto a esta possibilidade. No entanto, caso a equipe de planejamento

decida pela manutenção dos limites relativos ao tempo de formação acadêmica e de experiência

profissional, recomenda-se que sejam apresentadas justificativas que demonstrem a

imprescindibilidade de tais condições á execução do objeto, assegurando-se de que os

parâmetros fixados são necessários, suficientes e pertinentes ao objeto licitado,

d) Em relação ao momento da exigência de capacidade-técnica, o entendimento consolidado no

TCU é no sentido de que “A comprovação de vínculo empregatício ou de qualquer outra natureza

jurídica deve ser exigida apenas quando da assinatura do contrato, de modo a não restringir ou

onerar desnecessariamente a participação de empresas na licitação” (Acórdão 529/2018-

Plenário).

e) No que tange á forma de comprovação do vínculo profissional (o que se repete, deve ser feito

no momento da contratação) cumpre alertar que além de comprovantes de registro empregatício

formal, deve-se aceitar a comprovação do vínculo com um contrato de prestação de serviços,

regido pela legislação civil comum ou outro documento com o mesmo valor probatório (Acórdãos

n°s 3.291/2014, 1.842/2013, 2.656/2007, 800/2008, 2.882/2008, 103/2009, 1.710/2009,

1.557/2009, todos do Plenário).

8.2.5.4. A licitante deverá apresentar “Certificado de Visita Técnica”, assinado pelo servidor

responsável, conforme o modelo constante do Anexo

8.2.5.4.1. A visita deverá ser agendada por e-mail

ser realizada até o dia imediatamente anterior à sessão pública, no período das

ou pelo telefone e poderá

ás horas.

8.2.5.4.2. Poderão ser feitas tantas visitas técnicas quantas cada licitante considerar necessário.



8.2.5.4.3. Não poderão ser agendadas visitas técnica simultâneas, para mais de um licitante no
mesmo dia e horário.

8.2.5.4.4. A licitante que optar pela não realização da visita técnica deverá apresentar declaração

afirmando que tinha ciência da possibilidade de fazê-la, mas que, ciente dos riscos e

consequências envolvidos, optou por formular a proposta sem realizar a visita técnica que lhe

havia sido facultada, conforme o modelo constante do Anexo

8.2.5.4.5.... [incluir outras instruções sobre vistoria, se foro caso]

Orientações práticas:

Vistoria técnica: Segundo o §2° do art. 63 da Lei n° 14.133, de 2021, quando a avaliação prévia

do local de execução for imprescindível para o conhecimento pleno das condições e

peculiaridades do objeto a ser contratado, é possível que o certame exija, sob pena de

inabilitação, que o licitante ateste que conhece o local e as condições de realização da obra ou

serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

Ocorre que, citada exigência pode acabar por limitar o universo dos competidores, podendo

acarretar ônus excessivo aos interessados que se encontrem em iocalidade distinta daquela

estipulada para o cumprimento da vistoria, ferindo o postulado da isonomia. Dessa maneira, sua

exigência deve ser devidamente fundamentada em razão da sua indispensabilidade para a

execução do objeto.

Para evitar a ocorrência de restrição á competitividade diante de um ônus excessivo imposto aos

licitantes, o §3 do art. 63 da Lei n“ 14.133, de 2021, determina que sempre deverá ser prevista a

possibilidade de substituição da citada vistoria técnica por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades

da contratação

9 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇAO

9.1. Caso a contratação utilize exclusivamente recursos estaduais, o procedimento para a

pesquisa de preços observará o disposto no Decreto Estadual n° 15.940, de 2022; ao passo que
se utilizando de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, será observado o

disposto na IN SEGES/ME n“ 65, de 7 de julho de 2021.

9.2. Depois de realizada a pesquisa de preços, fica a unidade administrativa competente

AUTORIZADA a constar, como anexo do Edital, o valor previamente estimado da contratação.

OU

9.2. Depois de realizada a pesquisa de preços, fica a unidade administrativa competente

IMPEDIDA de constar no Edital ou em seus anexos, o valor previamente estimado da

contratação, adotando-se o caráter sigiloso na presente licitaçã^.

9.2.1. O valor previamente estimado da contratação da presente licitação será sigiloso, somente

tornando-se público imediatamente após a fase de julgamento de propostas.

9.2.2. Justifica-se a opção pelo caráter sigiloso no presente certame licitatório em razão dos

estudos promovidos no Estudo Técnico Preliminar.

Orientações práticas:



Sigilo; O sigilo ou não do valor previamente estimado da contratação está disciplinado no art.

15 do Decreto Estadual n. 16.118, de 03 de março de 2023, e no art. 24, da Lei n° 14.133, de

2021.

Primeiramente, cumpre destacar que a escolha pelo caráter sigiloso deve ser fundamentada no

processo de contratação, notadamente no Estudo Técnico Preliminar, conforme determina o

inciso VI do §1° do art. 18 c/c o caputáo art. 24, ambos da Lei n° 14.133/2021.

Outra importante consideração é que a opção pelo sigilo do valor estimado não poderá prejudicar

a divulgação no instrumento convocatório do detalhamento dos quantitativos e das demais

informações necessárias para a elaboração das propostas.

Vale ainda destacar que a adoção do sigilo não é possível na hipótese de licitação em que for

adotado o critério de julgamento por maior desconto, caso em que necessariamente o valor

previamente estimado da contratação deverá ser público (parágrafo único do art. 24 da Lei n°

14.133/2021).

Por fim, pela REGRA prevista no Decreto Estadual n. 16.118, de 03 de março de 2023, em sendo

adotado o sigilo, o valor previamente estimado da contratação será tornado público

imediatamente após a fase de julgamento de propostas. No entanto, os agentes públicos

competentes pela fase preparatória poderão adotar OUTRO momento para a divulgação do valor

previamente estimado da contratação, desde que apresentem as motivações no Estudo Técnico

Preliminar. Neste último caso, a redação do subitem 9.2.1 deverá ser alterada para se adequar

á escolha da equipe de planejamento, submetendo-o, em seguida, para a análise jurídica.

Planilha de composição de custos: Como se sabe, a planilha de custos e formação de preços

é uma ferramenta de apoio á aferição das estimativas da contratação e à análise das propostas,

que tem relevância tanto na fase de pregão, como na resolução de incidentes contratuais.

Em suma, promove a decomposição do objeto da contratação, destacando todas as parcelas

que 0 compõem, em uma planilha, que identifica os quantitativos e os preços unitários. Nas

contratações de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, por exemplo, é possível e

relevante se detalhar toda a formação do custo daquele serviço, na medida em que o principal
item de custo é a mão de obra.

Nesse contexto, a Lei 14.133/21 (art. 6°, XXIII, "i", art. 18, IV, e § 1°, VI) dispõe que a estimativa

do valor da contratação deve estar acompanhada dos preços unitários referenciais, das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, o que corresponde, justamente, á

decomposição dos custos.

Todavia, alerta-se que não são todos os casos que demandarão o preenchimento de tal planilha,

com a composição dos preços. Deve-se ponderar a viabilidade e necessidade, considerando,

especialmente, se, naquele objeto a ser contratado, o mercado se compatibiliza com essa

metodologia.

Assim, nas contratações em que, pela própria natureza do objeto, torne-se desnecessário ou

inviável o detalhamento dos custos para fins de aferição de exequibilidade, a exigência de

planilha poderá ser afastada. Para essas situações, orienta-se que seja apresentada a

justificativa adequada, demonstrando a desnecessidade ou inviabilidade.

Portanto, conclui-se que, caso a contratação possua planilha de custos e formação de preços,

deve ser utilizada a primeira redação do subitem 9.3. Não sendo o caso, deve-se utilizar a

segunda redação do subitem 9.3, complementando-a com as justificativas cabíveis ou com a

indicação do respectivo elemento do ETP que delineou tais justificativas.

9.3. A estimativa do valor da contratação está acompanhada com os preços unitários

decompostos em planilha de custos e formação de preços.



9.3. A estimativa do valor da contratação NÃO está acompanhada com os preços unitários

decompostos em planilha de custos e formação de preços, de acordo com as justificativas
contidas nos Estudos Técnicos Preliminares.

10 - PARTICIPAÇAO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

10.1. A Lei Complementar n. 123/2006 confere tratamento diferenciado e simplificado á

participação de ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratações da

Administração Pública.

10.2. Após a realização de pesquisa de preços, a ser providenciada pela unidade competente,
será conferido tratamento diferenciado, reservando:

I - a exclusividade na participação do certame ás microempresas e empresas de pequeno porte,

caso 0 valor de referência do lote/item fique em até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), na forma

como dispõe o inciso I do artigo 48, da Lei Complementar n.“ 123, de 2006;

II - cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do lote/item a exclusividade na participação de

ME/EPP, caso o valor de referência do lote/item fique em até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), na

forma como dispõe o inciso II do artigo 48, da Lei Complementar n.° 123, de 2006.

Orientações práticas:

De acordo com o disposto no art. 48, I, da LC federal n. 123/2006, nos itens da contratação cujo
valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a Administração deve realizar processo

licitatório destinado exclusivamente á participação de microempresas e empresas de pequeno
porte.

Já para os itens que ultrapassam oitenta mil reais (sendo estes relativos a bens de natureza

divisível, mas que não possam -justificadamente - ser parcelados em montantes menores para

possibilitar a realização de licitações exclusivas, em face de inviabilidade técnica e/ou

econômica), deve ser aplicado o inciso III do artigo 48 da mesma Lei Complementar, o qual

determina que em certames para aquisição de bens de natureza divisível, deverá ser

estabelecida cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de

microempresas e empresas de pequeno porte.

Contudo, deve ser observado que de acordo com o artigo 49, II, da LC n. 123/2006, as regras de
tratamento diferenciado não se aplicam guando não houver um mínimo de 3 (trést

fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte

sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no
instrumento convocatório.

Assim, a participação de ME e EPP, conforme estabelecido no art. 48, I e II, da LC 123/2006,

deve ser justificada com a demonstração da existência de ao menos três empresas desse porte
que atendam ao que exige o art. 49, II, da mesma LC.

OU

10.1. As regras de tratamento diferenciado para as microempresas e empresas de pequeno porte
previstos no art. 48 da LC n. 123/2006 não serão adotadas nesta licitação, pelas razões
pormenorizadas em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (descrição da solução como
um todo).



ou

10.1. As regras de tratamento diferenciado para as microempresas e empresas de pequeno porte

previstos no art. 48 da LC n. 123/2006 não serão adotadas nesta licitação, pelas seguintes

razões:

I-(...)

Orientações práticas:

De acordo com o art. 49 da LC federal n. 123/2006, não se aplica o tratamento diferenciado para

ME/EPP de que trata o art. 48 quando: a) “não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores

competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local

ou reqionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento

convocatório”; b) “o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas

de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao

conjunto ou complexo do objeto a ser contratado”.

Ademais, na forma do art, 4° da Lei Federal n° 14.133/2021, não serão aplicados os benefícios

mencionados anteriormente, “no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de

serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte”.

Qualquer seja a hipótese de não aplicação do tratamento diferenciado deverá ser devidamente

justificada.

11 - ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA

11.1. As despesas decorrentes da contratação da presente licitação correrão à conta do

natureza da despesa n. , item da despesa n. fonte n.

11.2. A Contratante reserva-se no direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da reserva

orçamentária prevista.

11.3. As despesas efetuadas no próximo exercício correrão á conta do respectivo orçamento,

dentro da mesma programação financeira.

12 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Depois de celebrado o contrato, a contratada será responsabilizada administrativamente

pelas infrações descritas neste Termo de Referência.

12.1.1. A disciplina das infrações cometidas no procedimento licitatório deve observar o disposto

no item 11 do Edital.

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:12.2

12.2.1. der causa á inexecução parcial do contrato;

12.2.2. der causa á inexecução parcial do contrato que cause grave dano á Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;



12.2.3. der causa à inexecução total do contrato;

12.2.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

12.2.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

12.2.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.2.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.2.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n“ 12.846, de 1“ de agosto de 2013.

12.2.9. entregar objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

12.3.

aplicar à contratada as sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do art. 156.

Com fulcro na Lei n“ 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa

12.3.1. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa compensatória.

Sanção de Multa

12.4. Será aplicada MULTA MORATÓRIA nas hipóteses de atraso injustificado na execução do
contrato, na seguinte forma:

12.4.1. de

inadimplida, até o limite de ( ) dias;

% ( por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

12.4.2. de

o máximo de

suplementação ou reposição da garantia.

% ( por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até

% por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação.

12.4.2.1 . O atraso superior a (

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

12.5. A MULTA COMPENSATÓRIA será aplicada nas hipóteses de descumprimento de

obrigações contratuais ou decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório, por
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021,

sendo estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida, objetivando-se

a compensação das eventuais perdas nas quais a Administração tenha incorrido, nos

percentuais estabelecidos no Decreto n“ 16.189, de 17 de maio de 2023;

Infração (Subitens) Percentual da multa

12.2.1. 20% (vinte por cento) sobre o valor da

parcela do objeto não executada

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por
cento) sobre o valor contratado

12.2.2.

12.2.3.



12.2.4.

12.2.5.

12.2.6.

12.2.7.

12.2.8.

12.2.9.

12.5.1. Na hipótese do subitem 12.2.1, a sanção de multa compensatória poderá atingir o

percentual de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada nas

hipóteses de que trata o inciso § 1° do art. 35 do Decreto 16.189, de 17 de maio de 2023.

12.6. As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão cumuladas.

12.7. A multa moratória poderá ser convertida em multa compensatória, observado o disposto

no art. 162 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

12.8. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente no prazo de

) dias úteis, contados de sua publicação no Diário Oficial do Estado de Mato

Grosso do Sul, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério

da licitante.

até {

12.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Sanção de impedimento de licitar e contratar

12.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.2.2, 12.2.3 e 12.2.4, quando

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta com o Estado de Mato Grosso do

Sul, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, obedecida a seguinte gradação definida no art. 4° do

Decreto n° 16.189, de 17 de maio de 2023:

Infração (Subitens) Pena

12.2.2. impedimento pelo período de até dois anos.

12.2.3. impedimento pelo período de até três anos

12.2.4. impedimento pelo período de até um ano

Sanção de declaração de inídoneidade para licitar ou contratar

12.11. A sanção de declaração de inídoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.2.5, 12.2.6,

12.2.7 e 12.2.8, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, obedecida a

seguinte gradação definida no art. 5° do Decreto n“ 16.189, de 17 de maio de 2023;

Infração (Subitens) Pena

12.2.5. declaração de inídoneidade de até cinco anos

12.2.6.

12.2.7.

12.2.8.

declaração de inídoneidade de até seis anos



12.12. Será aplicada a sanção de que trata o subitem 12.11 deste Edital nas infrações

administrativas previstas nos itens 12.2.2, 12.2.3 e 12.2.4 que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar.

Da Aplicação e do Computo da Sanção

12.13. Os aspectos relacionados à aplicação da sanção, tais como a dosimetria, a cumulação, o

cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual e a soma

de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de licitações e contratos

distintos, deverá observar o disposto nos arts. 34 a 38 do Decreto n“ 16.189, de 17 de maio de
2023.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

Processo Administrativo Sancionador

12.15 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo III do Decreto
n° 16.189, de 17 de maio de 2023.

(assinatura)

Identificação do servidor/ equipe responsável pela elaboração do termo de referência

(assinatura)

Autoridade máxima do órgão ou entidade demandante



CERTIDÃO DE ATENDIMENTO DA MINUTA DE TERMO DE REFERÊNCIA

PADRONIZADA

Pregão eletrônico para serviços sem dedicação exclusiva de mão-de-obra

Certidão

PROCESSO N. (...)

ÓRGÃO/ENTIDADE DEMANDANTE: (...)

Para os fins do disposto no art. 2° do Decreto n. 15.404/2020, CERTIFICO que:

1) o Termo de Referência de f... seguiu a minuta-padrão disponibilizada no

www.pge.ms.gov.br, na versão (...), publicada pela Resolução PGE/MS/N° (...), de

site

(...)

de (...) de (...).

2) NÃO foram feitas alterações, exclusões ou inclusões na minuta padronizada e que
mereçam análise jurídica individualizada, ficando dispensada a remessa dos autos para
exame pela Procuradoria Geral do Estado, conforme determina o Decreto n. 15.404/2020.

OU

2) Foi (ram) feita (s) a (s) seguinte (s) alteração (ões), exclusão (ões) ou inclusão (ões) no

TERMO DE REFERÊNCIA, e que merece (m) consulta jurídica específica:

a) (...)

b) (...)

c) (...)

Por ser verdade, dou fé.

deCampo Grande (MS), de

[Nome do servidor]

[cargo/função]

Matrícula n.°



ANEXO N

DO CONTRATO

Contrato n.

aquisição de

objetivando a

que entre si celebram o

.120.

por meio da e a

empresa

O por meio da

direito público interno, inscrita no CNPJ sob n...

neste ato representada pelo{a)

Portaria/Resolução n° , de de

pessoa jurídica de

, nesta Capital,, estabelecida no

{cargo e nome), nomeado(a) pela

de 20..., publicada no DOE de

doravante denominado

de

de portador da Matrícula Funcional n°

, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°CONTRATANTE, e o(a)

sediado(a) na

representado(a) por ...

, doravante designado CONTRATADO, neste ato

(nome e função no contratado), conforme atos

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta

no Processo n“ e em observância às disposições da Lei n^ 14.133, de l® de

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente do Pregão Eletrônico n. mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

Orientações práticas:

A minuta padrão de contrato para prestação de serviços contém o rol mínimo de exigências

previstas no art. 92 da Lei Federal n° 14.133/2021. Assim, nada impede que sejam inseridas

outras cláusulas ou sejam feitas modificações a depender do caso concreto.

No entanto, é importante destacar que, diferentemente da minuta do Termo de Referência, as

cláusulas do contrato abaixo indicadas tendem a sofrer poucas alterações.

Além disso, reforça-se que todas as informações a serem incluídas nesta minuta de Contrato

deverão estar em consonância com os demais instrumentos produzidos na fase preparatória da

contratação, em especial no Edital e Termo de Referência.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (ART. 92,1 E II)

1.1. O objeto do presente Contrato é a contratação de conforme especificações

e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e na Proposta de Preços, anexos do Edital.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Documentação de Habilitação e Proposta de Preços do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.



1.3. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em

complemento a este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução
adequada do contrato ora celebrado.

CLAUSULA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICAVEL A EXECUÇÃO DO CONTRATO

(ART. 92, III)

2.1. O presente Contrato será regido pela Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, pelo

Decreto n° 15.938, de 26 de maio de 2022 e pelo Decreto n° 16.118, de 3 de março de 2023.

2.2. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na

Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas

e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA TERCEIRA - FORMA DE FORNECIMENTO (ART. 92, IV)

3.1. O serviço deverá ser executado [ENTREGA ÚNICA OU PARCELADA, COM O

APONTAMENTO DAS DATAS, OU CONFORME DEMANDA], conforme descrito no item 00

Termo de Referência.

CLAUSULA QUARTA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

4.1. O prazo de vigência da contratação ê de contados do(a)

, devendo ser observada a existência de créditos orçamentários, na forma do

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

OU

4.1. O prazo de vigência da contratação é de

, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133,

de 2021, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem

vantajosos para a Administração, sendo permitida a negociação com o contratado ou a extinção

contratual sem ônus para qualquer das partes nesse caso.

contados do(a)

4.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,

permitida a negociação com o contratado.

Nota Explicativa; A depender do modelo de contratação adotado no Termo de Referência, a

vigência do contrato poderá assumir diferentes formatos.

A primeira redação proposta deve ser utilizada para contratos de escopo, cuja vigência se
fundamenta no art. 105 da lei.

No entanto, na hipótese de contratação de fornecimentos contínuos (art. 6°, XV), deverá ser

adotada a segunda redação, regida pelos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.



Nesse último caso, cumpre destacar que o prazo inicial a ser fixado deverá ser de no máximo

5 (cinco) anos.

CLAUSULA QUINTA - PREÇO E REAJUSTE (ART. 92, V)

5.1.0 valor mensal da contratação é de R$ ( ), perfazendo o valor total de R$

OU

5.1. O valor total da contratação é de R$ ( )

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

Nota Explicativa: Caso se trate de contrato de valor estimativo, em que a própria demanda é
variável, cabe inserir o subitem 5.1.2.

5.2. As regras de reajuste são aquelas previstas no subitem 7.2 do Termo de Referência, anexo

a este Contrato.

CLAUSULA SEXTA - CONDIÇOES DE PAGAMENTO (ART. 92, V)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no subitem 7.1 do Termo de Referência, anexo a este Contrato

CLAUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS (ART. 92, VIII)

7.1. As despesas decorrentes do fornecimento correrão à conta do Programa de Trabalho n.

, Natureza da Despesa n. , Item da Despesa n.

, Fonte n.

7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

Nota Explicativa: O subitem 7.2 deverá ser utilizado para contratações de fornecimentos

continuados, considerando o disposto no art. 106, II, da Lei n° 14.133/21, que prevê que “a

Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de

créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção”.

CLAUSULA OITAVA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

(ART. 92, IV, VII E XVIII)



8.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

9.1. As obrigações do Contratante são aquelas previstas no subitem 5.1 do Termo de Referência.

CLAUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

10.1. As obrigações da contratada são aquelas previstas no subitem 5.3 do Termo de Referência.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

OU

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei n° 14.133, de

2021, conforme disposto no item 3.5 do Termo de Referência.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

(ART. 92, XIV)

12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no item 12 do Termo

de Referência.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Lei n“ 14.133, de 2021.

13.2. O contratado ê obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de

2021.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.



14.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

14.1.2, Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

OU

14.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

OU

14.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

14.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem õnus para o Contratante,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender

que 0 contrato não mais lhe oferece vantagem.

14.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.

14.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)

meses da data da comunicação.

Nota Explicativa: A primeira hipótese de redação do subitem 14.1 deve ser utilizada para os

contratos por escopo.

A segunda redação deve ser utilizada para os contratos não contínuos a termo (o objeto é

contratado para ser executado por determinado prazo, ou durante determinado prazo). Exemplo:

Aquisição de bens de TI com suporte técnico por um determinado prazo.

Por sua vez, a terceira redação deverá ser utilizada para os contratos de fornecimentos contínuos

(art. 106. NLLC).

14.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21,

assegurados o contraditório e a ampla defesa e observado o dispostos nos artigos 138 e 139 da
mesma Lei.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

15.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção



de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018).

15.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas

hipóteses dos artigos 7®, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e

para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.

15.2. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda

informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas

alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no
instrumento contratual.

15.2.1. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados

a que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento
contratual.

15.2.2. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante

consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia

aprovação do ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, responsabilizando-se a CONTRATADA

pela obtenção e gestão.

15.2.3. Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados

seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log),

adequado controle baseado em função (role based access control) e com transparente

identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a

rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas,

vedado o compartilhamento desses dados com terceiros;

15.3. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a

promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados

pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados,

acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração,

comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a

reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou o ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL está

exposto.

15.3.1. A critério do ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, a CONTRATADA poderá ser

provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e o risco

inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

Nota Explicativa: Os textos, em vermelho, dos subitens 15.2.3 e 15.3.1 referem-se a cláusulas

não obrigatórias que podem ser suprimidas ou adequadas, de acordo com as particularidades
do caso concreto.

15.4. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar,

assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a

qualquer tempo.

15.4.1. A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias do ESTADO DE MATO

GROSSO DO SUL e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento

das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados.

15.4.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, sempre

que solicitado, toda e qualquer informação e documentação que comprovem a implementação



dos requisitos de segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade

do objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis.

15.5. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores,

consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso

e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção,

confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a

confidencialidade e segurança de tais dados, documentos que devem estar disponíveis em

caráter permanente para exibição ao ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, mediante

solicitação.

15.5.1. A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos

sistemas, informações e recursos do ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, em caso de

desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do presente Contrato.

15.6. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização

por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do

cumprimento do objeto deste instrumento contratual.

15.6.1. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as informações

fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho

da execução do instrumento contratual.

15.7. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança
eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das

finalidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação,
de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados.

15.8. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao ESTADO DE MATO

GROSSO DO SUL a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa

acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando

atrasos por conta de verificações ou inspeções.

15.8.1. A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das obrigações, e/ou

sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de
dados.

15.9. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a

CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo ESTADO

DE MATO GROSSO DO SUL e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do

determinado por este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura

existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter

os dados para cumprimento de obrigação legal.

15.10. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por

todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional

decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pelo ESTADO DE

MATO GROSSO DO SUL para as finalidades pretendidas neste contrato.

15.11. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do

descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados

compartilhados pelo ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.



15.11.1. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III,

Capítulo VI da LGPD.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO E DA CONCILIAÇÃO (ART. 92, §1”)

17.1. Os contratantes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do

presente contrato, a métodos alternativos de solução de conflito que serão promovidos pela

Procuradoria-Geral do Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos da Resolução PGE n. 242, de

30 de junho de 2017.

17.1.1. Não logrando êxito a utilização de métodos alternativos de solução de conflito, fica eleito

o foro da Comarca de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir as questões

oriundas do presente contrato, sendo este o competente para a propositura de qualquer medida

judicial decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2-

Nota Explicativa: É recomendável que, além da assinatura do responsável legal do

CONTRATANTE e do CONTRATADO, conste a de duas testemunhas para atender o disposto

no art. 784, III do CPC, que considera título executivo extrajudicial o documento particular

assinado por duas testemunhas, caso não haja prejuízo á dinâmica administrativa do

instrumento. Vale dispor que, embora o Contrato já seja considerado título executivo extrajudicial
pelo Código de Processo Civil de 2015, a recomendação acima é uma verdadeira cautela, que
visa evitar eventual discussão judicial e tornar mais eficiente a cobrança dos créditos, se
eventualmente for necessária no caso concreto
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DECISÃO PGE/MS/GAB/N” 021/2024

INFORMAÇÃO ADMINISTRATIVA PGE/MS/CJUR-SEL/N° 003/2023

15/001966/2023Processo:

Interessada: Procuradoria-Geral do Estado

Minutas-padrão para licitação de contratação de serviços comuns (Edital de

Pregão, Termo de Referência, e Contrato), com base na Lei Federal n°

14.133/2021

Assunto:

Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS.

PREGÃO. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS. MINUTA-
PADRÃO DE EDITAL DE PREGÃO, TERMO DE REFERÊNCIA E
CONTRATO. ATUALIZAÇÃO CONFORME A LEI 14.133/2021.
PADRONIZAÇÃO PARA OTIMIZAÇÃO DOS TRABALHOS.

Vistos etc.

1. Com base no art. 9°, incisos II e III, da Lei Complementar Estadual n° 95/2001, e

no art. 3°, inciso III, do Anexo I do Regimento Interno da Procuradoria-Geral do Estado,

bem como no art. 2° do Decreto Estadual n° 15.404/2020, aprovamos, após revisão do

Gabinete e da Câmara Técnica Permanente de Assuntos do Consultivo’, as minutas-

padrão de Edital de Pregão, Termo de Referência e Contrato, relativos à contratação de

serviços comuns sem dedicação exclusiva de mão de obra, de lavra da Procuradora do

Estado Beatriz Silva Schiller, com a concordância da chefia imediata.

2. A Assessoria do Gabinete para dar ciência:

a) desta decisão e das minutas-padrão, em anexo, à CJUR-SEL, à PAA, à COPGE e

às Coordenadorias Jurídicas;

b) desta decisão e das minutas-padrão, em anexo, à chefia da PAG, a fim de que

providencie minuta de resolução de aprovação para posterior disponibilização no sítio

eletrônico da PGE (no link “Minutas-Padrão de acordo com a Lei Federal n° 14.133” e link

do banner “Nova Lei de Licitações - documentos e orientações”), nos termos dos art.^2°,

caput, e do art. 4°, ambos do Decreto Estadual n° 15.404/2020;

Instituída pela Resolução PGE/MS/N° 410/2023
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do Estado

c) desta decisão, das minutas-padrão, e da Resolução mencionada no item “b”, desta

decisão, às Secretarias, Autarquias e Fundações do Estado, em atenção aos arts. 2° e 3° do

Decreto Estadual n° 15.404/2020;

d) cumpridas as diligências acima, arquivar os autos.

Campo Grande (MS), 24 de janeiro de 2024.

(J^ jJ(X Gq<
Ana Carolina Ali Garcia

Procuradora-Geral do Estado

U
Ivanildo Silva/da Costa

Procurador-Geral Adjunto do Estado do Consultivo
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